
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO RELATOR DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ - DELANO 

CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA 

Proc. TC/ 005886/2017 

Muníciio de AnJsjo de A breu - P1 

Processos de presta ção de Contas - Exercício de 2017 

Procurador: Márcio André Madeira de Vasconcelos 

RAIMUNDO NETO ANTUNES RIBEIRO, gestor do município de 

Anísio de Abrcu-PI, RAMON RUBEN DE MACEDO, gestor do FUNDEB e SME, 

GENILDA DE OLIVEIRA COSTA, gestora do FMS e VMS, DENISE 
EPAMINONDAS RIBEIRO, gestora do FMAS, BRUNO DEVAIR SANTOS 
RIBEIRO e EDUARDO CLÉBER SOARES MACEDO, ordenadorcs da prefeitura 

municipal, no exercício financeiro de 2017, já devidamente qualificado nos autos do 
processo acima epigrafado, através de seu advogado, infine firmado, procuração anexa 

oc. 01), com endereço profissional na Rua 1-Jugo Napoleão, n.°  775, bairro Jóquei Clube, 

Teresina - Piauí, local indicado para receber intimações e notificações e através do e-mail: 

uandcrsonferreira@yahoo.com.br,  vem, à presença de Vossa Excelência, com o devido 

respeito, com fulcro no art. 50,  incisos LIV, LV da CF/88 e art. 336 do RITCEPI apresentar 
DEFESA ESCRITA acerca dos fatos apontados no Relatório da DFA\'1, referente aos 

Processos de Prestação de contas, exercício 2017. 

1- CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Os esclarecimentos serão apresentados de forma codificada talciy(dl está 

no relatório da DFAM apresentada, sendo que OS documentos que servirão de /espaldo 

estão estabelecidos em forma de ANEXOS devidamente numerados. A 	/ 



II- DA TEMPESTIVIDADE 

Consoante consta nos autos, a Requerida fora citada para que no prazo de 

30 (trinta) dias úteis contados a partir da juntada do Aviso de Recebimento ao processo, 

apresentasse sua defesa acerca das ocorrências apontadas no relatório Técnico da DFAM, 

constante no Processo TC/005886/201 7. 

O Aviso de Recebimento (AR) foi juntado aos autos em 08 de maio de 

2019, conforme termo de juntada ÇT'C/005886/2017, peças 13 a 17), marco inicial do prazo 

de defesa, conforme o artigo 259, 1, do RITCEPI, iii verbis. 

Art. 259. Os prazos serio contados conforme o caso: 

1- da data da juntada do Aviso de Recebimento (AR) aos autos; 

(Redaçio dada pela Resoluçio TCE/PIn° 11/2013). 

Desta feita, o prazo para o ente apresentar defesa será de 30 (trinta) dias 

do marco inicial, levando em apreço o disposto no artigo 260 do RITCEPI, iii verbfr 

Art. 260. O prazo para a manifestação da parte na oportunidade do 

contraditório e da ampla defesa é de trítita dias, improrrogáveis. 

Vale ressaltar que na contagem de prazo, estes serão computados 

excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento, conforme prevê o caput do 

art. 258 do RITCEPI abaixo transcrito. 

Há de se atentar também para o fato de que o prazo estabelecido em dias 

serão contados somente em dias úteis, conforme Resolução TCE/PJ n° 19 de 21 de 

setembro de 2017, que altera os § 1° e 20  do art. 258 do RITCEPI, passando a vigorar com 

as seguintes redações, vejamos: 

Art. 258. Salvo disposição em contrário, os prazos serão computados 

excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento. 

Ç 1°Na contagem de prazo processual em dias, estabelecido por lci, 

ato normativo ou pelo julgador, computar-se-ão somente os dias 

úteis; 

§ 2° Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 

imediato se o início ou o término cair em dia que: 

1— for determinado o fechamento do Tribunal; 	 4 
II - o encerramento do expediente ocorrer ante5 



Assim, tendo em vista que a juntada do Aviso de Recebimento (AR) aos 

autos ocorreu no dia 08/05/20 19, o início da contagem do prazo iniciou-se em 09 de maio 

de 2019, quinta-feira. Assim, findando-se o prazo para defesa em 19 de junho de 2019, 

sendo a presente Defesa, portanto, inteiramente tempestiva. 

III - DO MÉRITO 

1.1.1.1- INDICIOS DE IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO DA 

EMPRESA CONSTRUTORAJ. M. DEUSDARÁ-ME. 

Foi apontado flO relatório da DFAM uma suposta irregularidade no 

empenho n° 0502001, referente ao pagamento da empresa vencedora da Tomada de Preço 

n°05/2017, finalizada em 27/11/2017. 

Ocorre que o empenho foi realizado em 02/05/2017, sendo que o extrato 

contrato da respectiva tomada de preços foi publicado no DOM em 05/05/2017. 

Porém, faz-se importante lembrar que o empenho nada mais é do que uma 

reserva que se faz, ou garantia que se dá ao fornecedor ou prestador de serviços, com base 

em autorização e dedução da dotação respectiva, de que o fornecimento ou o serviço 

contratado será pago, desde que observadas as cláusulas do contrato e do respectivo edital. 

O artigo 58 da Lei 4320 define empenho da seguinte forma: "O empenho 

da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de 

pagamento pendente ou não de implemento de condição". 

Portanto, não foi feito pagamento a empresa vencedora da tomada de 

preço 05/2017 antes da publicação do contrato, apenas foi feita uma garantia a prestadora 

de serviços de que o mesmo seria feito posteriormente. 

Importante ainda salientar que o contrato (em ancxo, Doc. 02) teve 
vigência de 02/05/2017 a 31/12/2017, portanto tendo o empenho tendo sido feito dentro 
da vigência do mesmo. 

1.2.1.1 - LEVANTAMENTO DE DÉBITO COM A AGESPISA 

Acerca dos débitos da Pre feitura Municipal para com a AGESPISA 

destacados no relatório da DFAM. É de suma importância salientar que a mesma cncntra-

se em fase de negociação com o respectivo Órgão visando o encontro de contas atraftés da 

realização de obras que serão repassadas para a AGESPISA. Seu objetivo é não s4"obtcr 



melhorias nos Sistemas de água e csgoto no Município de Anísio de Abreu bem como a 

quitação das dívidas do município. 

Prova disto, é a declaração feita pelo Gerente de Concessões e 

Relacionamento com Órgão Público em anexo (Doc. 03) que comprova as negociações. 

Ademais, destacar decisões desta Corte de Contas, que aprovaram 

prestações de contas com o mesmo vício citado, como diz a seguinte jurisprudência: 

AcÓRDÃO N° 819/19 DECISÃO: 186/19. PROCESSO: 

TC/005132/2015. REL1TOR: DELANO CARNEIRO DA CUNHA 

CAMARA. ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

DO EXERCÍCIO DE 2015 INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 

RI/lCI-íO FRIO 

EMENJÀ. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÉBITOS COM 
ELETROBRÁS E AGESPISA DJBITOS COM INSS. 3) Débitos com 

Eletrobrás e Age.pisa. 4) Recolhimento previdenciáio em atraso Sumário. Prestarão 

de Contas de Gestão do Municzpio de Riacho Frio/PI, exercício de 2015 

Julgamento de regularidade com ressalvas. I)etisão unânime. Multa de 

500 UFR-PI. Não imputaç'âo de débito. 

1.2.1.2— NÃO DISPONIBILIZAÇÃO DO ANEXO 1 DE PROCEDIMENTOS 

LICITATÓRIOS NO SISTEMA LICITAÇÕES WEB 

O relatório da DFAv1 apontou a falta do Anexo 1 em alguns processos 

licitatórios finalizados no exercício de 2017, constando o orçamento estimado em planilha 

de quantitativos e preços unitário e global. 

Ocorre que, os respectivos anexos 1 dos processos licitatórios citados em 

tabela presente no relatório estão nos próprios editais das licitações, que estão 

disponibilizados no sistema Licitações Web desta corte de contas. 

Segue em anexo Doc. 03) alguns dos editais dos processos licitatórios que 

foram destacados como se não possuíssem o anexo 1, provando que esta informação é 

inverídica e que o anexo 1 consta sim nos mesmos. 

1.2.1.3 - PAGAMENTO DE DESPESAS COM JUROS DA RECEITA FEDERAL 

O relatório da DFAM verificou a ocorrência de um empenho epost

F 

r 

pagamento de encargos financeiros sobre atrasos no pagamento de obrigações junà 
Receita Federal.  



Para sanar tal vício, foi realizado um depósito na conta movimento da 

Prefeitura Municipal no valor de R$ 2.670,95 (dois mil seiscentos e setenta reais e noventa 

e cinto centavos), segue comprovante de depósito em anexo (Doc. 04). 

1.2.1.4 - PROCESSOS RELACIONADOS 

Foi apensado aos autos, o processo 'I'C/017465/2017, referente ao pedido 

de bloqueio de contas por pendências nas prestações de contas relativas ao exercício de 

2017 feito pelo Ministério Público de Contas. O pedido foi acolhido pelo plenário desta 

corte, que em agosto determinou o bloqueio das mesmas. 

O fato chegou ao conhecimento da presidência desta corte em 

03/08/2017 para cumprimento da decisão, mas a Prefeitura Municipal já havia enviado a 

documentação pendente, se tornado adimplcntc e sanando o vício apresentado. 

Acerca do processo TC/002263/2017, que foi também apensado aos 

autos do processo em questão, referente a denúncia encaminhada a este Tribunal sobre 

suposto atraso no pagamento dos vencimentos dos servidores lotados no Programa Saúde 

da Família, referente ao mês de dezembro de 2016. 

O próprio relatório da DFAM, páginas 1 e 2, em anexo (Doc. 05), trouxe 

a ausência de pressupostos de admissibilidade, haja vista que não foram juntados os 

documentos necessários a comprovação da legitimidade do denunciante, como dispõe o 

parágrafo único do art. 226 do Regimento interno deste tribunal, e o §1° da Lei orgânica do 
TCE/PI. 

Regimento Interno TCE/PI 

Arr. 226. A dcnúncia recebida pelo Tribunal de Contas será 

encaminhada à Ouvidor/a, que fará sua distribuiçio ao relator 

competente, que, nos casos pre vistos neste Regimento, a submeterá 

ao respectivo órgio colegíado, conforme disposto no art. 32, §10  da 

Lei n°5.888/2009. 

Parágrafo único. O denunciante deverá anexar cópia de 

documento que comprove a sua legitimIdade, fornecer os dados de 

onde poderá ser encontrado, expor com clareza os fatos e anexar, 

quando possível, documenta çio comprobatóría. 

Lei Orgânica do TCE/PI 
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Á#. 96. Qualquer cidadio, parrído político, associa çio ou sindicato 
é parte legítima para denuncIar irregularidades ou ilegalidades 

perante o Tribunal de Contas. 5 1° A denúncia sobre matéria de 

competência do Tribunal deverá referir-se a administrador ou 
responsável sujeito à sua jurisdiçio e, sempre que possível, ser 
rcdiida em linguagem clara e objetiva, estar acompanhada de 

indício de prova, e conter o nome legível, a assina tura do 

denunciante, sua qualifica çio e endereço. 

Estc foi inclusive o entendimento exarado em decisão da lavra do 

Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras, no processo 1'C/013257/2016. 

1.3.1.1 - LOCAÇÃO DE VEÍCULOS: VEÍCULOS SUBLOCADOS EM 

DESACORDO COM O EDITAL 

Foi apresentado no relatório, suposto vício na locação de veículos 

sublocados através do pregão presencial n° 05/2017, que trouxe no edital nos itens 1 e 2, a 

exigência de veículos com ano de fabricação a partir de 2011. O pregão presencial teve 

como vencedora a empresa CONSTRUTORA TAMANDUÁ LTDA- EPP. 

É de se destacar que o edital, em anexo (Doe. 05) prevê apenas nos itens 

1 e 2 a exigência de carros de passeio a partir de 2011, e não em todos itens. Ou seja, apenas 

dois veículos precisariam cumprir esta exigência, o que foi de fato cumprido, conforme 

relação dos veículos locados enviada para esta corte. Portanto não existiu nenhum vício na 

licitação. 

Importante salientar também que, como especificado nos itens 1 e 2 do 

edital em discussão, os veículos foram locados para ser utilizados a serviço da secretária 

municipal de saúde e não nas demais secretarias, o que responde também os itens 1.4.1.2, 

1.5.1.2 e 1.7.1.2 do presente relatório. 

1.4.1.1 - CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS, SEM A 

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

O relatório da DFAM apresentou um suposto vício na contratação de 

prestadores de serviços. Acerca desta matéria é importante salientar que foram em cargos 

indispensáveis ao funcionamento de servços públicos essenciais à população, como 

profissionais da saúde, educacão e assistência social. 
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Acerca desta matéria, é importante salientar que é permitido no Art. 37, 

no inciso IX, da CFRB/88 que diz que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 

determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Estes casos foram estabelecidos na Lei municipal n° 505/2017 em anexo 

oc. 06), onde o art. 2° traz as situações em que é permitida a contratação temporária de 

servidores. 

Art. 2° Considera-se necessidade temporária de excepcional 

interesse público: 

1.. 	Assístencia a situações de calamidade pública; 

Assistencia a situações de emergência pública; 

Admissio de professor substituto 

Admissio de profissionais da área de saúde para atender a 

necessidade de excepcional interesse público e realizar 

arendimentos ambularoriaís e hospiralares em regime de 

escala de plantio; 

Atividades relacionadas a obrigações assumidas pelo 

Munícir,io junto a programas e con vênios firmados com 

outros órgâos governamentais, programas instituidos pelo 

Governo Federal, implementados mediante acordo ou 

convenlo; 

Substítuiçio de servidor licenciado de cargo de provimento 

efetivo desde que o afastamento seja previsto em lei; 

Substituiçffo de servidor detentos de cargo de provimento 

efetivo no caso de exoncraçio, demissffo, aposentadoria ou 

falecimento, quando não hoti ver apro vados para o respectivo 

cargo em concurso público vigente; 

Suprir carências emergenciais nas áreas de logísticas dos 

órgãos e entidades da estrutura administrativa do Poder 

Executivo Municival, 

Outros casos autorizados por lei. 

É de suma importância destacar também que a Lei de Responsabilidade 

Fiscal veda a realização de concurso público quando o total da despesa com pessoal exceder 

a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, o que acontece no município. 

Por isso, foi realizado processo seletivo simplificado, edital e publicação 
do resultado em anexo Doc. 06), que visou a contratação de professores por tcmo 

determinado para atender à necessidade temporal do município na área da educação. /1 



Já nas demais áreas, por conta de um concurso público realizado por a 
gestão anterior, no exercício de 2016, foi chamado um grande número de pessoas para 
determinadas áreas de atuação, inclusive algumas por determinação judicial, deixando as 
outras com carência de profissionais, o que acarretou nas contratações temporárias em 
questão. 

Por fim, destacar a boa fé administrativa vista em todos os atos praticados 
e que esta falha já foi por diversas vezes aprovada por esta Corte de Contas em diversos 
exercícios, tendo a seguinte jurisprudência: 

ACÓRDÃO N o 803/19. DECISÃO ]\T° 260/2019. PROCESSO 
7-C/003295/20 16. RELATOR: CONS. KLEBER DA1\JTAS EUL/ÍLIO. 
ASS UNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DO 
MUNICÍPIO DE AL VORA DA DO G URGUÉIA/PI. EXERCÍCIO 
Ffl\TA1\ICEIRO. 2016. 

EMENTA LÍCITA Ç/fO. AUSÊNCIA DE PEÇAS COMPONENTES 
DE PROCEDIMENTOS LICJTATÓRIOS. PESSOAL. 
CONTRATA ÇÃO POR TEMPO DETERMINADO COM 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. REGULARIDADE 
COM RESSAL VAS. 1. Violação dos diipositivos que exigem procedimentos 
licitatórios para contratação de serviços e aquisição de bens estabelecidos na Lei 
8.666/1993; 2. Além dos requisitos constitucionais para contratação por tempo 
determinado, é indispensável, em qualquer caso, a exposição dos motivos que deram 
ensejo à contratação temporália, inclusive com fundamentação [ática e jurídica 
comprobatótia da necessidade excepcional de pessoal. 
Sumário: Prestação de Contas da P.M. de Alvorada do Gurguéia/PI. Exercício 
2016. Contas de Gestão. Julgamento de Regularidade com Ressalvas. Multa. 
Expediente à Receita Federal do Brasil. Determinação ao atual gestor. Decisão 
Unânime. 

ACÓRDÃO N° 805/19 DE CISÃO N° 260/2019. PROCESSO TC 
013812/2016 APENSADO AO PROCESSO TC/003295/2016. 

REL4TOR (]ONS. KLI3BBR DANT4S EULA'LIO. ASSUNTO: 
DENÚNCIA. OBJETO: SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE ALVORADA DO 

GURG UÉ1A/PI. EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016. 
BMENIA. PESSOAL. CONTRATA ÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO COM AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
LEGAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 1 - A contrataçãopr tem, o 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse pÚ'0bl~co /e'e 
obedecer ao inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal/ 88, Aie prevI q,íeJ o 



iVfunicipio, para contratar servidores por tempo determinado, deve di.por de uma lei 
epec'fica municipal tratando da matéria. Essa lei deve estabelecer as situa6es em que 
podem ocorrer, asfun( ões que podem ser supridas por contratarão temporária, os direitos 
do.r contratados, os critérios de seleção, dentre outras especficaçães.  Sumário: Denúncia. 
P.M. de Alvorada do Gurguéia/ P1. Exercício 2016. Conhecimento. Procedência 

Parcial Multa. Decisão Unánime. 

ACÓRDÃO N° 806/19. DECISÃO N°  260/2019. PROCESSO 
Tc/003295/2016. RELATOR CONS. KLEBER DAN'IÀS EULÁUO. 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO FUNDEB DO 
MUNICÍPIO DE ÀLVOR4DA DO GURGUÉIA/P1. EXERCíCIO 
FINANCEIRo: 2016 
1RO)CURA1X)R. LEAi\TDRO M4CIEL DO NASCI1WEN7 O. 
EMEN'I 'A. PESSOAL. CONTRATA ÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO COM AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 

LEGAIS. DEPESA. DEPESAS DO FUNDEB OR1G1NÁRL-1S DE 
FONTES DIVERSAS DO FUNi)O. REGULARIDADE COM 

RESSAL VAS. 1 - A contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público deve obedecer ao inciso IX, do art. 37, da 
Constituicão Federal/88, que prevê que o A'Iunici'pio, para contratar servidores por 
tempo determinado, deve dispor de uma lei específica municzal tratando da matéria. 
Essa lei deve estabelecer as situações em que podem ocorrer, asfir'nções que podem ser 
supridas por contratação temporária, os direitos dos contratados, os critérios de seleção, 
dentre outras especifiações. Sumário: Prestação de Contas da P.M. de Alvorada do 
Gu,uéia/PL Exercício 2016. 17U1\DBB. Julgamento de Regularidade 

com Ressalvas. Muita. Decisão Unânime. 

ACÓRDÃO N° 656/2019. DECISÃO N° 149/19. PROCESSO TC 
00529712015. RELATOR/1: LILIAN DE ALMEIDA VELOSO 
NLTNES MARTINS. ASSUN'IO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DA P. 
M. DE SÃO RAIMUNDO NONATO - FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS- EXERCÍCIO DE 2015 
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO. EXERCÍCIO 2015. 
CONTAS 1)0 FMAS. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR 

TEMPO DETERMINADO DE FORMA [LEGAL 1. a contratação por 
tempo determinado, prevista no inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, devendo, para isso, 
dLpor de uma lei específica municipal tratando da matéria, que deve estabelecer 4 
situações em que podem ocorrer, as funções que podem ser supridas por contrataMo 



temporária, os direitos dos contratados, os c,ité,ios de selecão, dentre outras 

eipec/icacões. 

Sumário. Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de São Raimundo I\Tonalo. 

l7vL/1S. Exercício de 2015. Julgamento concordando com a manifestação do Ministério 

Público de 6'ontas, pela regularidade com ressalvas e aplica'ào de multa. 

I)ecisão unânime. 

1.6.1.2 CADASTRO DE ORDENADOR INFORMADO NO SISTEMA 

RELATÓRIOS INTERNOS DIVERGENTE DO ORDENADOR CONSTANTE 

NO SISTEMA SAGRES 

Foi apontado no relatório da DFAM, divergência entre o ordenador 

informado no Sistema Relatórios Internos, que consta a Sra. Naira Seilene Carvalho 

Ribeiro, e o ordcnador informado no Sistema Sagres, que consta a Sra. Genilda de Oliveira 

Costa. 

Ocorre que, a Sra. Naira Seilene Carvalho foi a ordenadora no exercício 

de 2016 e a ordenadora da gestão 2017 é a Sra. Genilda de Oliveira Costa. Seu nome já 

consta em ambos os sistemas, como prova o comprovante cm anexo (Doc. 07). Portanto, 

o vício foi sanado. 

III- DO PEDIDO 

Diante o exposto, REQUER o julgamento de REGULARIDADE do 

Processo de Fiscalização das contas da Prefeitura Municipal, FUNDEB, FMS, FMAS, UMS 

E SME do Município de Anísio de Abreu-PI, referente ao exercício financeiro de 2017, 

haja vista que as falhas apontadas no relatório da DFAM foram todas devidamente 

esclarecidas e/ou justificadas com a presente defesa, remanescendo falhas meramente 

formais que não possuem o condão de macular as contas prestadas. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Teresina-PI, 14 de junho de 2019. 

UANERSON FERREIRA DA SILVA 

Adv. OAB/PI n.° 5.456 
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PROCURAÇÃO "ADJUDICIA ETEXTRA" 

UUIURGMTE: 

RAIMUNDO NEI ANTUNES RIBEIRO, brasileiro, casado, empresário, inscrito no 
CPF O 

353.128.153-49 e RG 278735307 SSP/ P1, residente e domiciliado na Rua Pio 
Ferreira dos Santos, n° 656, Bairro Esperança, Anísio de Abreu-PI. 

OUTORGADOS: 

UANDERSON FERREIRA DA SILVA, OAB/PI 5456, regularmente inscritos na 
seccional piauiense da Ordem dos Advogados do Brasil, com endereço profissional, na 
Rua: l-Iugo Napoleão, n° 775, jóquei Clube, Teresina-PI. 

____-.---- 
PODERES: 
Para atuação judicial e extrajudicial, em especial os inerentes a cláusula "Adjudicia er 
extra", afim de que possam atuar em qualquer Juízo, Tribunal, órgãos ou instâncias 
administrativas, agindo em seu nome isoladamente ou em conjunto, podendo tudo fazer, 
requererem, praticarem, assinarcm, conferindo-lhe ainda poderes especiais para receber e 
dar quitação, confessar, firmar compromisso, fazer acordo, desistir, transigir, receber 
notificações e demais intimações, interpor todas as ações e recursos contra quem de 
direito e defendê-la nas contrárias, produzir e requerer provas, variar de ações, podendo, 
Outrossim, substabelecer uma ou mais vezes e o substabciccido em Outro, com ou sem 
reservas de poderes, total ou parcialmente, revogar substabelecimento e, finalmente 
praticar todos os atos em direito permitidos e necessários para o fiel cumprimento do 
presente mandato, mesmo que careçam de poderes especiais que nesta pareçam omissos, 
dando tudo por bom firme e valioso. 

Teresina (P1), 'U( de 	de 20?. 

OUTORGNTE/ 

n 1 



PROCURAÇÃO "ADJUDICIA ETEXTRA" 

OUTORGANTE: 
BRUNO DEVAIR SANTOS RIBEIRO, brasileiro, solteiro, Odontologo, inscrito no 
CPF n 041.962.373-63 e RG 2.826.932 SSP/ P1, residente e domiciliado na Rua Pio 
Ferreira dos Santos, n° 6565  ,Bairro Esperança - Ariísio de Abreu-PL 

OUTORGADOS 
UANDERSON FERREIRA DA SILVA, OAB/PI 5456, regularmente inscritos na 
seccional piauiense da Ordem dos Advogados do Brasil, com endereço profissional, na 
Rua: Hugo Napoleão, n° 775,Jóquei Clube, 'Teresina-PI. 

PODERES: 
Para atuação judicial e extrajudicial, em especial os inerentes a cláusula "Adjudicia et 
extra", afim de que possam atuar em qualquer Juízo, Tribunal, órgãos ou instâncias 
administrativas, agindo em seu nome isoladamente ou em conjunto, podendo tudo fazer, 
requererem, praticarem, assinarem, conferindo-lhe ainda poderes especiais para receber e 
dar quitação, confessar, firmar compromisso, fazer acordo, desistir, transigir, receber 
notificações e demais intimações, interpor todas as ações e recursos contra quem de 
direito e defendê-la nas contrárias, produzir e requerer provas, variar de ações, podendo, 
outrossim, substabelecer uma ou mais vezes e o substabelecido em outro, com ou sem 
reservas de poderes, total ou parcialmcnte, revogar substabelecimento e, finalmente 
praticar todos os atos em direito permitidos e necessários para o fiel cumprimento do 
presente mandato, mesmo que careçam de poderes especiais que nesta pareçam omissos, 
dando tudo por bom firme e valioso.  

Teresina (P1), Anísio de Abreu de 10 de junho de 2019. 

Bruno Devair Santos Ribeiro 



PROCURACÃO "AD TUDICIA ETEXTRA" 

OUTORGANTE: 
Ramon Ruben de Macedo, brasileiro, casado, dentista, inscrito no CPF no 
005.187.543-83 e RG 2.143574 SSP/ P1, residente e domiciliado na Av. Capitão Manoel 
Luís, n° 176, centro, Anísio de Abreu - P1. 

OUTORGADOS: 
UANDERSON FERREIRA DA SILVA, 0A13/1'I 5456, regularmente inscritos na 
seccional piauiense da Ordem dos Advogados do Brasil, com endereço profissional, na 
Rua: 1-Jugo Napoleão, n° 775, Jóquei Clube, 'leresina-PI. 

PODERES: 
Para atuação judicial e extrajudicial, em especial os inerentes a cláusula "Ad Judicia et 
extra", afim de que possam atuar em qualquer Juízo, Tribunal, órgãos ou instâncias 
administrativas, agindo em seu nome isoladamcntc ou em conjunto, podendo tudo fazer, 
requererem, praticarem, assinarem, conferindo-lhe ainda poderes especiais para receber e 
dar quitação, confessar, firmar compromisso, fazer acordo, desistir, transigir, receber 
notificações e demais intimações, interpor todas as ações e recursos contra quem de 
direito e defendê-la nas contrárias, produzir e requerer provas, variar de ações, l)odendo, 
outrossim, substabelecer uma ou mais vezes e o substabelecido em outro, com ou sem 
reservas de poderes, total ou parcialmente, revogar substabelecimento e, finalmente 
praticar todos os atos em direito permitidos e necessários para o fiel cumprimento do 
presente mandato, mesmo que careçam de poderes especiais que nesta pareçam OmiSSOS, 
dando tudo por bom firme e valioso. 

Teresina (P1), 09 de Maio de 2019. 

/OUTORGANTE 

lu' 



PROCURAÇÃO "AL)JUDICIA ETEXTRA" 

OUTORGANTE: 
DENISE EPAMINONDAS RIBEIRO, brasileira, Casada, Professora, inscrito no CPF 
no 161.664.278-59 e RG 25.269.590-2 SSP/ SP, residente e domiciliado na Rua juvêncio 
Bispo Pereira, 221 - Centro - Anísio de Abreu - P1. 

OUTORGADOS: 
UANDERSON FERREIRA DA SILVA, OAB/PI 5456, rcgularmente inscritos na 
seccional piauiense da Ordem dos Advogados do Brasil, com endereço profissional, na 
Rua: Hugo Napoleão, n° 775, Jóquei Clube, Tcrcsina-PI. 

PODERES: 
Para atuação judicial e extrajudicial, em especial os inerentes a cláusula "Adjudicia et 
extra", afim de que possam atuar em qualquer Juízo, 'l'nbunal, órgãos ou instâncias 
administrativas, agindo em seu nome isoladamente ou em conjunto, podendo tudo fazer, 
requererem, praticarem, assinarem, conferindo-lhe ainda poderes especiais para receber e 
dar quitação, confessar, firmar compromisso, fazer acordo, desistir, transigir, receber 
notificações e demais intimações, interpor todas as ações e recursos contra quem de 
direito e defendê-la nas contrárias, produzir e requerer provas, variar de ações, podendo, 
outrossim, substabelecer uma ou mais vezes e o substabelecido em outro, com ou sem 
reservas de poderes, total ou parcialmente, revogar substabelecimento e, finalmente 
praticar todos os atos em direito permitidos e necessários para o fiel cumprimento do 
presente mandato, mesmo que careçam de poderes especiais que nesta pareçam omissos, 

	

dando tudo por bom firme e valioso. 	 --- - 

Teresina (P1), 25 de Abril de 2019. 
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PROCURAÇÃO "ADJUDICIA ET EXTRA" 

OUTORGANTE: 
EDUARDO CLEBER SOARES MACEDO, brasileiro, Casado, Profcssor, inscrito no 
CPF no 754.968.523-15 e RG 1.449.433 SSP/ P1, residente e domiciliado na Av. Capitão 
Manoel Luís, 160 - Centro - Anísio de Abreu - 111. 

OUTORGADOS: 
UANDERSON FERREIRA DA SILVA, 0AB/P1 5456, regularmcntc inscritos na 
seccional piauiense da Ordem dos Advogados do Brasil, com endereço profissional, na 
Rua: Hugo Napoleão, n° 775,Jóquei Clube, Teresina-PI. 

PODERES: 
Para atuação judicial e extrajudicial, em especial os inerentes a cláusula "Adjudicia et 
extra", afim de que possam atuar em qualquer juízo, Tribunal, órgãos ou instâncias 
administrativas, agindo em seu nome isoladamcntc ou em conjunto, podendo tudo fazer, 
requererem, praticarem, assinarem, conferindo-lhe ainda poderes especiais para receber e 
dar quitação, confessar, firmar compromisso, fazer acordo, desistir, transigir, receber 
notificações e demais intimações, interpor todas as ações e recursos contra quem de 
direito e defendê-la nas contrárias, produzir e requerer provas, variar de ações, podendo, 
outrossim, substabelecer uma ou mais vezes e o substabciccido em outro, com ou sem 
reservas de poderes, total ou parcialmcntc, revogar substabciccimcnto e, finalmente 
praticar todos os atos em direito permitidos e necessários para o fiel cumprimento do 
presente mandato, mesmo que careçam de poderes especiais que nesta pareçam omissos, 
dando tudo por bom firme e valioso. 

Teresina (P1), 25 de i\bril de 2019. 

OUTORGAINTE 



PROCURAÇÃO «ADJUDICIA ETEXTRA" 

OUTORGANTE: 
Genilda de Oliveira Costa, brasileira, \Tiuva,  Secretaria de Saude, inscrito no CPF n° 
307.171.323-15 e RG 15.727-98 SSP/ P1, residente e domiciliado na Av. Capitão 
Manoci Luis, n° 460, Centro, Anisio de Abreu-PI. 

OUTORGADOS: 
UANDERSON FERREIRA DA SILVA, OA1/P1 5456, rcgularmentc inscritos na 
seccional piauiense da Ordem dos Advogados do Brasil, com endereço profissional, na 
Rua: I-lugo Napoleão, n° 775,Jóquei Clube, Teresina-PI. 

PODERES: 
Para atuação judicial e extrajudicial, em especial OS inerentes a cláusula "Adjudicia er 
extra", afim de que possam atuar em qualquer Juízo, Tribunal, órgãos ou instâncias 
administrativas, agindo em seu nome isoladamente ou em conjunto, podendo tudo fazer, 
requererem, praticarem, assinarem, conferindo-lhe ainda poderes especiais para receber e 
dar quitação, confessar, firmar compromisso, fazer acordo, desistir, transigir, receber 
notificações e demais intimações, interpor todas as ações e recursos contra quem de 
direito e defendê-la nas contrárias, produzir e requerer provas, variar de ações, podendo, 
outrossim, substabelecer uma ou mais vezes e o substabelecido em outro, com ou sem 
reservas de poderes, total ou parcialmentc, revogar substabelecimento e, finalmente 
praticar todos os atos em direito permitidos e necessários para o fiel cumprimento do 
presente mandato, mesmo que careçam de poderes especiais que nesta pareçam omissos, 
dando tudo por bom firme e valioso. 

Teresina (P1), 09 de maio de 2019. 

/ 	OUTORGANTE 
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PRI FFITUR% MUrsdc1PL DE MN1SI() DE ABREU-PI 
Rua Lino Riburo Soares, 75 — Centro 
(EP 64780-000 - Anísiode Abreu - I'i iui 

CNP3: 06.553.63010001-70 - Fone: (89) 3588-1106 

COI'TRATO DE SER VIÇO 

Contrato N° 	/2017. 

Contrato que entre si celebram, a Prefeitura 
Municipal de Anísio de Abreu e a empresa 
contratada. na forma abaixo. 

Pelo presc1te instrumento particular, a Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu. 

('Nl>J: 06.55.630/00() 1-70. com  Rua Lino Ribeiro Soares. 75 - Centro. Anísio de Abreu - P1. 

doravante dominado Contratante, representado nesle ato pelo Pretito Municipal Sr. Raimundo 

Nei Antunes Ribeiro. brasíleiro. casado, residente e domiciliado em Anísio de Abreti, através da 
ecretariu Municipal de Finanças, representada pelo Sr. íruno Devair dos Santos Ribeiro, e a 

Fmpresa: ,JtIRANDLR 1)E MAGALFIAES DEUSDARA-ME. CNPJ-08.484.Ô000I000 1-84. e 

nscrição Municipal Nt'. 02.() 1 729. sediada no Largo Capitào Tomazinho. n° 101, sala 101, CLP 
64.770-000. Centro. São Raimundo Nonato-PI, doravante denominada Contratada. tendo em vista 

a homoto!ação do resultado da TOMADA DE PREÇo n° 05/2017, tem entre si justa a celebração 

do psenLe contrato, no âmbito da Secretaria Municipal de lni'raestrutura, Defesa Civil e de 

Maio Ambiente. mediante as seguintes cláusulas e condições. 

Cl úusu la Primeira - i)o Ohj eU) 

Contratação de empresa especializada para executar 3.000m(três mil metros) DE PERFURAÇÃO 

DE POÇO TUBULAR, COM COLOCAÇÃo DE REVESTIMENTO E AQUISiÇÃO tw 
150(cento e cinquenta) BARRAS DE TUBO PVC/ISOmm(cento e cinquenta 
miiímctro)4,00m(qUatrO metros) p1 REVESTIMENTO DE POÇOS,  no Municipio de Anisio 

ce Abreu. dc acordo com pfOjCt() e planilhas. constante nesta TOMADA DE IREÇO N' 05/201 7. 

Cláusula Segunda - Dos Documentos 

É parte integrante do presente contrato o Processo Licitatõrio sob a modalidade TOMADA DE 

052() 17. com  toda documemaçãO pertinente ao mesmo. 

Cláusula 1 erceira - Da Localização e Disc:- iin iffiação Dos Serviços 

Os serviços objeto do presente Contrato serão executados no município de Amsio de Abreu-
P1. de acordo com o estabelecido na TOMADA DE PREÇO N° 05/2017. a CONTRATADA 
declara ser conhecedora da localização dos serviços, sua in&aestrutura. suas condições climáticas e 
demais fatores necessários para do cumprimento deste Contrato. 

('kmusula (.,)uarta - i)o \'alor Contratado 

O) valor total do presente contrato será de RS 299,100,00(duzentos e noventa e nove mii e cem 

reais). para o LOTE 01 e o valor de RS 44.850,00(quarcnta e quatro mil oitocentos e cinquenta 

reais) para o LOE 021  sendo valor total de RS 343.950,00 (quarenta e três mil novecentos e 
cinquenta reais), de acordo com a proposta venecUoru. apresentada pcla eoiitratadt- 

( Lãusuia Quinta - Da Forma e Condições i)e Pagamento 



PREFEITURA MtiMCPAL DE ANJSIO DE ABREU-PI 
Rua Lrno Ribexro Soares, 75 - Centro 
CEP: 64780-00() - Anísio de Abreu - Piauí 
CNPJ: 06.553.630/0001-70— Fone: (89)3588-1106 

O pacamenlo será eiètuado conforme medições, por meio de transferência bancária através de 
izerenciador linanceim. em até 30 (trinta) dias da apresentação da nota liscal à Secretaria Municipal 
de Finanças, acompanhada de recibo no mesmo valor, em papel timbrado da Empresa. em 03 (três) 
vias. 

Cláusula Sexta - l.)a Aparelhagem e do Material Necessário à Execução [)os Serviços. 

A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade da 
('(.)NTRATA[)A. 

(.láusula Sétima - l)as Normas e Especiflcações da Execução 

()s serviços ora contratados obedecerão às especificações da TOMADA DE PREÇo n' 
17. resei'vado à PREFEITURA, o direito de rejeitar os serviços que não estiveram de acordo 

com as referidas especificações sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer reclamação ou 
indenização. 

Cláusula Oitava Da Obrigação da C'ontratada 

A Contratada se obriga a entregar dos serviços ora contratados até 31 de dezembro de 217. 

Clãusula Nona - Dos Recursos 

Os recursos para execução deste contrato correrão à coma de recursos consignados no 
ORÇAMENTO GERAL 2017/FONTES: 00-ORDENARI() NÃO VINCULADO/PRO.JET() 
ATIVII)Ai)E 1068/ELEMENTO DE DESPESAS 449051. 

Cláusula Dêcima - Dos Tributos 

iodos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este contrato ou sobre os serviços 
contratados correrão por conta exclusiva da CON]'RAI'ADA e deverão ser pagos nas épocas 
devidas. 

Paráarafo Unico - No caso de criação de novos tributos ou alteração nas aliquotas de tributos 
eXiStCflteS. os preços sobre os quais incidirem esses tributos, serão revistos a partir da época em que 
ocorrer a alteração da legislação tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços da 
maneira apropriada. 

Clausula Décima Primeira - Da Responsabilidade Profissional 

A CONIRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução das obras e 
serviços comratados, obrigando-se ainda a comunicar à PREFEITURA/SECRETARIA MUN. DE 

a designação do dirigente técnico da mesma. cabendo a esse a responsabilidade totnl 
de agir cai noflie da CONTRATADA acumulando, se lbr o caso as responsabilidades 
adiiiinistralivas decorrentes bwn como eoiuiuilear pLeVia!iJeiiie aos traL'allius ODJctU dc iicseitc 

('onralo. 
Parágrafo Unico - A CONTRATADA se obriga a manter durante toda a execução do èomrato. 

Ciii comnatíbilidade com as obrigações por ela assumidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

MF 
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. 	PREFEITURA MUNiCIPAL DE ANÍSIO DE ABREU-PI 
Rua Lino Ribeiro Soares, 75 — Centro 

••, .•. EP: 64780-0O() - Anísio de Abreu - Piauí 
....... 	(J)•J. 06.553.630/0001-70 - Fone: (89) 3588-1106 

(láusula Décima -Segunda - Da Responsabilidade Civil 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuizos causados à 
ou a tercejros na execução das obras e serviços ora contratados inclusive acidentes 

mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas isentando a 
PREFE![ VRA!SECRETARIA ML'N. DE FINANÇAS, de todas as reclamações que possam surgir 
cm consequência deste contrato, ainda que tais reclamações resultem dk aios de propostos seus ou 
de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas na execução dos trabalhos. 

Cláusula Décima-terceira - Da Fiscalização 

Os serviços objeto do presente contraio serão Fiscalizados por uma Comissão constituída por 
uLenicos da FREFEIl URA, através da qual serão estabelecidos todos os contatos com a 
CONTRATADA durante a execução dos serviços, aplicando-se ainda ao presente contrato, toda e 
qualquer norma relativa a tiscalização que conste ou venha a constar de quaisquer Convênios 
celebrados pela PREFEITURA com qualquer órgão. 

Cláusula Décima- Quarta - Das Penalidades 

A lRITEI1UR.A imporá á CONI' RATADA a muita prevista na legislação pertinente, por dia 
de atraso do início dos serviços ou na sua conclusão. 

1 - Ocorrendo rescisão do Contrato por culpa da CONTRATADA a ela será aplicada multa no 
montante equivalente a 51,%,  (cinco por cento) do valor deste contrato cabendo ainda a cobrança por 
pa 	da PRFEI]URA/SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS, de unia indenização que deverá ser 
calculada de acordo com os prejuízos provocados pela inadimplênc ia. 

2" - As multas serão deduzidas de cada fatura mensal que se seguir à data de sua aplicação 

(lúusula i)êcinia - Quinta - Do Foro 

Para diriutir quaisquer questões decorrentes deste contrato. Fica eleito o foro da Comarca de AiSiO 
de Abreu, Estado do Piauí. 
E. por estarem assim justas e contratadas, as nartes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias 
dc iuial teor. juntamente com as testemunhas a seguir, para que produzam efeitos legais. 

Anísio de Ahreu -P1,02 de maio de 2017 

/ 	 ..  
!runn Í)evair'dos Santos Ribeiro 	J URANb11

.
DE MAGALI-IAES DEUSDARA-s4 i 

Seerciário Municipal de Finanças 	 Empresa contratada 

Testem unha 	 .,, 	 . 

C'PF' 
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EST.DO  DO PIAt1Í 
PREFEITURÀ bit NICIPAL DE ANíSIO DE ABREU-PI 
Rua Lino Ribeiro Soareo. 75 - Ccnro 
CFP: 64780-000 - Anisio de Abreu - Piaui 
CNPJ; 06.553.6300001-70 - Fone: (89) 3588-1106 
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ESTADO DO PiAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANISIO DE ADREU. 

CNPJ Na. 06.553.630/0001.70 

Rua uno Ribeiro Soares is°. 75- Cnntm. 

CEP 64780.000 - Aniio do Abreu - Piaui 

PORTARIA N 45A /2017, AnlsIo de Abreu/Pi, 05 de abril de 2017. 

DlspÕe sobre a nomeação dos membros do 
Fundo Municipal de Iluminação Pública - 
FIJMIP, e dá outras provid4nclas". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANÍSIO DE ABREU. Estado do 
Piaui, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com o que estabelece o artigo 10 da 
Lei Municipal n°  456/2012. de 26 de dezembro de 2012 e artigo 50  do 
Decreto 0912015, de 03 de abril de 2013. 

RESOLVE: 

Artigo l9. Nomeia as pessoas abaixo relacionadas para 
membros do Fundo Municipal de iluminação Publica - FUMIP, em 
conformidade com os critérios previstos na legislação supracitada e as 
indicações dos seguintes órgàos e entidades: 

1. Representantes da Secretaria Municipal de Finanças 
Titular. BRUNO DEVAIR SANTOS RIBEIRO - CPI' tu°  041,962,373-63. 
Suplente: JOSÉ DE ANCHIETA DE SANTANA MACEDO - CPF n° 
025.703.653-94 

ii. Representantes da Secretaria Municipal de lnfraestrutura. Defesa Clvfl 
e Meio Ambiente. 
Titular CLERTON DOS SANTOS FERREIRA - CPF n0  572.942.591-00 
Suplente: JOSÉ ANISIO RIBEIRO NETO - CPF n° 

Representantes da Secretaria Municipal de Agricultura e Recursos 
Ilidricos 
Titular: JOARILANDO }3ATISTA OUVEIRA - CPF n°473.721.841-34 
Suplente: josÉ NETO DA COSTA SANTOS - CPF n0  

Representantes da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento. 
Titular: SOLANGE I'EREIRA DOS SANTOS - CPF n0  373426223-20 
Suplente: EDUARDO CLEBER SOARES MACDO - CPF n° 754.968523-15 
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V. Representantes do Sindicato dos Trabalhadores do Municipio de 
Anisio de Abreu/Pi. 
Titular: JOSÉ LEONfCIO DOS SANTOS - CPF n° 159.231.853-34 
Suplente: ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA - CPF nQ 018.966.223.99 
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VI. Representantes da Associação dos Pequenos Produtores Rurais e 
Apicultores da Cidade de An(sio de Abreu - P1. 
Titular: AROLDO RIBEIRO SOARES - CPF 0  048.591.413-18 
Suplente: VIRNA DE SOUSA PEREIRA - CPF n°825335.193-49 

Artigo 2. Esta Portaria entra em vigor na data se sua Publicação. 

Cumpra-se- Registre-se e Publique-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANISIO DE ABREU/PI, OS de 
Abril de 2017. 

Raimundo Nelntu/es Ribeiro 
Prefeito Mthk:lpal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANISIO DE ABREU-PI 
Afili&L Rua Lino Ribeiro Soares, 75 - Centro 

CEP: 64780-000 - Anísio de Abreu - Piauí 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DA TOMADA DE PREÇO  Y. 04/2017 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANISIO DE ABREU/PI, por intermédio da Comissão Permanente de 
Licitação designada por Portaria, com fundamento na Lei Federal N° 8.666/93 e demais normas pertinentes ao 
objeto, torna público que fará realizar na modalidade TOMADA DE PREÇO do "tipo Menor Preço Global, 
na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitações, situada na Rua Lino Ribeiro Soares, n° 75, centro 
em Anísio de Abreu- Estado do Piauí, ocasião em que serão feito os credenciamentos, e recebidos os 
envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de preços, que deverão ser entregues em 
envelopes separados e lacrados, pelas disposições expressas neste Edital, visando a contratação de empresa 
para fornecimento de Material Elétrico para Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu, conforme anexo 1. 

I.OB.JETO: 

Contratação de empresa para fornecimento de Material Elétrico para iluminação Pública do Município de 
Anísio de Abreu, conforme Anexo 1 deste Edital. 

II - DETALHAMENTO RESUMIDO DA TOMADA DE PREÇO 

DATA DA SESSÂO: 06 de abril de 2017 
HORARIO. 09:00horas 
LOCAL: Sede da Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu, na Rua Lino Ribeiro Soares, n° 75. centro. 
Anísio de Abreu - Estado do Piauí 
Fonte de Recurso: 00 - Ordinários Não Vinculados. 
Tipo de Licitação: Menor preço. 
Regime de Execução: Empreitada por preço Global. 

III. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação e:, 

Tenham registro cadastral na Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu ou 
Atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até 03 (três) dias antes da data da abertura da 

presente TOMADA DE PREÇO, devendo, para tanto, apresentar os documentos: CNPJ, Contrato Social e 
Ultimo Termo Aditivo ou Registro de Firma Individual. Certidões de Tributos Federais e Municipais, FGTS, 
(em cópias autenticadas ou levar original para ser dado o conferido). 

Tratando-se de REPRESENTANTE LEGAL (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), a 
representação será feita por meio da apresentação do instrumento constitutivo da empresa registrado na 
Junta Comercial, no qual estejam expressos os poderes em decorrência de tal investidura; documento de 
identidade com foto. 

Tratando-se de PROCURADOR, a representação se fará por meio de apresentação de instrumento público 
de procuração OU de instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do 
qual constem poderes específicos para negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem 
corno praticar todos os atos pertinentes do certame, instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta 
Comercial, RG do (s) Sócio (s), Cópia do CNPJ da empresa e cópia do documento de identidade com foto do 
procurador. Trazer os documentos autenticados em cartório, ou trazer originais para a CPL fazer a conferência. 
3.1.1. Na sessão de processamento somente será admitido um representante para cada licitante, sendo que cada 
um deles poderá representar apenas unia empresa. 
3.2. Não poderão participar desta licitação: 

Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição: 
Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, qualquer órgão ou 

entidade da Administração direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal; ou punidas com suspensão 
temporária para licitação contratar, nos termos do art. 87, incisos 111 e IV, da Lei 8.666/93; 
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Empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto a quaisquer órgãos da Administração Pública, 
Federal, Estadual ou Municipal. 

Empresas das quais participem servidores públicos da Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu. 
3.3. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

Estar em nome da empresa licitante; 
Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor. 
Ser apresentados em original, ou em cópia autenticada por cartório ou, ainda, por membro da CPL; 

3.4. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham índice e folhas 
numeradas e timbradas com o nome ou logomarca da licitante. 
3.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de preços deverão ser entregues na 
data, horário e local já citados, em envelopes individuais, contendo os seguintes dizeres: 

Envelope 1 - Documentos de Habilitação 	 Envelope 2 —Proposta de Preços 
A Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu 	A Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu 
Razão Social da Empresa 	 Razão Social da Empresa 
TOMADA DE PREÇO N°04/2017 	 TOMADA DE PREÇO N°04/2017 
Abertura dia 06/04/201 7 às 09:00horas. 	 Abertura dia 06/04/2017 às 09:00horas. 

IV. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Para habilitação os documentos que deverão constar do envelope - 1- "DOCUMENTAÇÃO",'serão os 
seguintes: 
4.1 . 1- Documentos de Regularidade Jurídica 

Cédula de identidade de um ou do(s) sócios; 
Registro comercial, no caso de empresa individual; 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedade comercial, 

4. 1 .2 - Documentos de Regularidade Fiscal 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ: 
b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (certidão conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa 
da União), Estadual (Certidão de Dívida Ativa do Estado e Certidão de Quitação de Tributos Estaduais) e 
Municipal (Certidão Quanto a Dívida Ativa Municipal, Certidão de Tributos Municipais) 
c) Certidão do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS) 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
4. 1 .3- Documentos de Oualificação Econômico-Financeira: 

Balanço Patrimonial do último exercício Social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Ações e Execuções Cíveis e Criminais expedida pelo 

órgão competente. 
4.1.4. Demais Comprovações Obri catórias: 
a) Declaração de fato superveniente da habilitação (anexo II). 
b) Declaração da licitante, que cumpre ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 70  da Constituição Federal, que 
não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito) anos e de qualquer 
trabalho com menor de 14 (quatorze) anos, salvo na condição de aprendiz. (anexo III). 
c) CRC - Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu. 
4.2.Caso a licitante tenha mais de um domicílio, deverá apresentar documentos para habilitação relativo ao 
mesmo CNPJ. 
4.3. Não se admitirá posterior complementação da documentação. 
4.4. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 

a não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 

e) a apresentação de documentos comprobatórios de regularidade referente à filial ou filiais; 
d) a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão; 
e) o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
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4.5- A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar 123/2006, ocorrerá da seguinte forma: 
4.5-1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser 
prorrogado, conforme a lei, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor, para a regularização da documentação. 
4.5-2 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do 
direito à contratação

`
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

DA PROPOSTA DE PREÇO 

5.1. A proposta deverá ser apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, em papel timbrado da licitante, 
sem rasuras, emendas, omissões ou entrelinhas, devidamente assinadas e rubricadas em todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador do licitante. Deverá ser cotada em moeda corrente nacional, e conter: 
5.1.1. A razão social, endereço e CNPJ da licitante, Inscrição Estadual ou Municipal, indicando expressarnente 
os valores e marca dos produtos propostos. 
5.1.2. Número da Tomada de Preço, 
5.1.3. A proposta deverá conter a Descrição completa conforme anexo 1. 
5.1.4. Propostas de Preços da Licitante deve estar em conformidade com o Anexo 1 do presente Edital. 
5.2. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
5.3. Os preços propostos constante na proposta, deverão incluir os custos diretos e indiretos, tais como: 
encargos sociais, i m posto s/taxas, despesas administrativas, transporte, seguros, lucro, etc. 
5.4. E vedada qualquer indexação de preços por quaisquer índices, os mesmos permanecerão fixos, não sendo 
aceita qualquer comunicação posterior à proposta, por qualquer meio, informando erro ou omissão, por parte 
do licitante ou de seus prepostos. 
S.S. Havendo divergência entre o preço em algarismo e o preço por extenso, prevalecerá o preço por extenso. 
5.6. Caso a proposta esteja com especificação incompleta, será considerada igual à exigida no edital, 
obrigando assim, o proponente a realizar a entrega dos produtos conforme especificações e exigências contidas 
no edital. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1. As despesas decorrentes da presente TOMADA DE PREÇO correrão por conta dos recursos específicos, 
consignados no Orçamento Geral do Município de 2017, com os seguintes Recursos: ORÇAMENTO GERAL 
2017. FONTES: 00-ORDINARIOS NÃO VINCULADOS. 

DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO, E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

7. No dia horário e local indicado no preâmbulo desta TOMADA DE PREÇO, em sessão pública, a Comissão 
de Licitação procederá ao recebimento dos envelopes, em seguida efetuará a abertura do envelope de 
DOCUMENTAÇAO, para verificar quais empresas estarão habilitadas. 
7. 1. Na mesma sessão, a critério da Comissão de Licitação, poderão ser analisados os documentos contidos no 
envelope de " DOCUMENTAÇÃO" e anunciado o resultado da habilitação ou designado dia e hora certos 
para a divulgação. 
7.2. Em seguida será procedida a abertura dos envelopes de "PROPOSTA DE PREÇOS" dos participantes 
habilitados, sendo verificados os documentos e rubricados pelos membros da Comissão. 
7.3. Uma vez proferido o resultado da habilitação, e desde que tenha transcorrido o prazo sem interposição de 
recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão devolvidos 
os envelopes de " PROPOSTA DE PREÇOS", fechados, aos participantes inabilitados, diretamente ou pelos 
correios. 

çb 
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7.4. O licitante poderá se fazer representar por procurador ou pessoa devidamente credenciada em instrumento 
escrito firmado pelo representante legal do mesmo, a quem seja conferido amplos poderes para representá-lo 
em todos os atos e termos do procedimento licitatório. 
7.5. No caso de representação, o procurador ou pessoa credenciada, deverá exibir o instrumento que o habilita 
a representar o licitante, antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes. 
7.6. Não serão aceitas propostas abertas, ou em fac-símile. 
7.7. I)as reuniões realizadas para abertura dos envelopes, bem como daquelas realizadas em sessões reservadas 
da Comissão, serão lavradas atas circunstanciadas. 
7.8. Para Julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 
7.9. A competente classificação das Propostas de Preços, será feita através do Tipo MENOR PREÇO. 
7.10. Em caso de empate entre dois ou mais licitantes, a Comissão de Licitação realizará sorteio entre as 
mesmas, para definição da empresa vencedora. 
7.11. Será desclassificada a empresa que: 

não atenda às exigências desta TOMADA DE PREÇO; 
apresentarem preços incompatíveis com os de mercado ou inexequíveis. 

DA IMPUGNAÇÃO 

8. 1. Até 05 (cinco) (lias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer cidadão 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital, na forma do art. 41 da Lei 8.666/93. O 
licitante terá a mesma prerrogativa até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a abertura das propostas, sendo 
neste caso o prazo decadencial. 
8.1.1. A petição será dirigida ao presidente da CPL que decidirá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, 
conforme prevê a legislação. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1. Das decisões da Comissão de Licitação, caberão os recursos no prazo de 05(cinco) dias, a contar da 
intimação do referido ato, ou da lavratura da ata, e demais previstos no Art. 109 da Lei 8.666/93. 

X - DA ADJUDICAÇÃO 

10.1. Após o resultado classificatório e não sendo interposto recurso no prazo legal, ou havendo desistência 
do(os) licitantes entrar com recurso, o processo licitatório será adjudicado, e encaminhado ao Exrno. Sr. 
Prefeito Municipal, para posterior homologação do processo licitatório. 

XI - DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Proferido o julgamento pela Comissão e decorrido o prazo recursal, ou tendo havido desistência expressa 
ou após o julgamento dos recursos interpostos, o processo licitatório percorrerá o trâmite normal. 
11.2. Após a adjudicação, o processo será encaminhado para ser 1-lomologado o resultado, o proponente 
vencedor será convocado posteriormente para assinatura do instrumento contratual. 

XII- DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

12.1. Reserva-se á Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu, a faculdade de revogar ou anular a presente 
licitação a seu exclusivo critério, bem como o direito de adiá-la ou prorrogar o prazo para o recebimento e/ou 
abertura das propostas, descabendo em tais casos qualquer indenização aos licitantes. 

XIII. DO CONTRATO 
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13.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, como 
previsto no art. 64 da Lei n° 8.666/93. 
13.2. A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar o termo de 
contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, ser-lhe-ão atribuidas as penalidades prevista em Lei e neste Edital, 
respeitado o direito de recurso. 
13.3.0 Contratado deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, respeitadas todas as condições de habilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 
55, XIII da Lei n° 8.666/93. 
13.4. Havendo interesse público, a futura contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos e supressões, de qualquer ordem, que se fizerem necessários, até os limites fixados na Lei 
n°8.666/93. 
13.5. O Contrato decorrente desta Licitação terá prazo de vigência de 06 (seis) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57. § 1 'da Lei ii°  8666/93. 

XIV - DAS PENALIDADES: 

14.1 O contratado inadimplente, total ou parcialmente, ficará sujeito às sanções legais, a saber: 
advertência; 
multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso até o trigésimo dia ultrapassado o referido 

prazo ficará sujeito à multa de 10% do valor adjudicado; 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, 

por prazo de até 2 (dois) anos; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que scja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

XV. DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

15.1. O licitante adjudicatário deverá fornecer os produtos para o Município de Anísio de Abreu! P1, 
conforme previsto no anexo 1. 
15.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal à Secretaria 
correspondente, acompanhada de recibo no mesmo valor, em papel timbrado da Empresa, em 03 (três) vias. 

XVI— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1 - A Contratada obriga-se a: 
fornecer os produtos estritamente em conformidade com o anexo 1. 
Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações por ele assumidas em relação às condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

XVII— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 - São obrigações da CONTRATANTE: 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes da presente licitação. 
Fiscalizar a entrega dos produtos, objeto desta licitação. 
Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos produtos, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
Providenciar o pagamento à CONTRATADA, no devido prazo fixado neste edital. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

XVIII. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação, baseada na Lei 
8.666/93 c/ suas alterações posteriores e normas jurídicas e administrativas que forem aplicáveis e nos 
princípios gerais de Direito. 
18.2. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com esta licitação, fica eleito o foro da Comarca 
de Anísio de Abreu -P1. 
19.3. Quaisquer informações adicionais sobre esta licitação ou esclarecimento de dúvidas dos licitantes, serão 
prestados pela Comissão Permanente de Licitação, na sede da Prefeitura, no horário das 07:30 às 13:30 h. de 
Segunda à Sexta-feira, ou pelo telefone: (089) 3588-1 106. 

ANEXOS QUE COMPÕE ESTE EDITAL 
Anexo 1 - Especificação dos produtos; 
Anexo II —Modelo da declaração de fato superveniente da habilitação 
Anexo III -. Modelo da declaração do Menor; 
Anexo IV - Minuta do Contrato 

Anísio de Abreu, 21 de março de 2017. 

José Ailton dos Passos Ferreira 
Presidente da CPL 

Edson Alves Carneiro 
	

Solange Batista de Oliveira Carneiro 
Membro 	 Membro 
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TOMADA DE PREÇOS N° 04/2017 
ANEXO 1 

ITEM Descrição do Item/Serviço Unidade Quant. 
Preço 

Unit.Est. TOT.ESTIMADO 
1 BOCAL DE LOUÇA E- 27, 1 PARAFUSO UND 100 R$ 	3,60 R$ 	360,00 

2 BOCAL DE LOUÇA E- 40 UND 100 R$ 	9,50 R$ 	950,00 

3 BOTA PRÓPRIA PARA ELETRICISTA PAR 4 R$ 90,00 R$ 	360,00 

4 BRAÇO P/ LUMIN. CAPACETE 1M UND 740 R$ 30,00 R$ 	22.200,00 

5 CORDÃO TORCIDO 2X2,50MM2  MT 1800 R$ 	3,10 R$ 	5.580,00 

8 FITA ISOLANTE 10 M UNO 80 R$ 	9,00 R$ 	720,00 

9 LÂMPADACOMUM3OW UND 1200 R$ 20,00 R$ 	24.000,00 

10 
LÂMPADA MERCÚRIO DE 250W SI 
REATOR UND 300 R$ 34,00 R$ 	10.200,00 

11 LUMINÁRI CAPACETE ABERTA E-40 UND 400 R$ 100,00 R$ 	40.000,00 

12 LUVA PARA ELETRICISTA (34000 W) UND 1 R$ 600,00 R$ 	600,00 

13 
PARAFUSO MÁQUINA 16MMX25OMM 
RT UNO 240 R$ 	9,99 R$ 	2.397,60 

14 REATORMERCURIO25OW UN 300 R$ 	59,00 R$ 	17.700,00 
15 RELE FOTOCELULA C/ BASE UND 260 R$ 41,00 R$ 	10.660,00 
16 1 TALABACO P/ CINTO DE RAPEL UNO 1 R$ 200,00 R$ 	200,00 

TOTAL R$ 135.927,60 

José Ailton dos Passos Ferreira 
Presidente da CPL 
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Anexo II- TOMADA DE PREÇO Y. 04/20 17 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 

Declaro (mos), sob as penas da Lei, a inexistência do Fato 

Impeditivo da Empresa 	 para 

participar da TOMADA DE PREÇO N°. 04/20 17, a ser realizada pela Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu - P1, na 

forma do § 2° Art. 32 da Lei N°. 8.666/93. 

Local, 	de 
	

de 2017 

Empresa 

31 
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ANEXO III- TOMADA DE PREÇO N°. 04/2017 

DECLARAÇÃO 

A Empresa 	com CNPJ: 	 , vem através do seu 
representante legal o Sr. 	Carteira de Identidade N°. 

CPF: 	DECLARAR, para fins do disposto no 
inciso V do Art. 27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei N°. 9.854 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor de dezesseis anos, na condição de aprendiz. 

Local e data. 

Fulano de Tal 
Gerente 
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PROTOCOLO DE ENTREGA DE EDITAL 

PROCESSO: TOMADA DE PREÇO N° 04/20 17 

Objeto da Licitação: Contratação de empresa p/Aquisição de Material Elétrico para 
Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu/PI. 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO 

FONE: 

Abertura: 06/04/2017 às 09:00horas. 
Local: Sede da Prefeitura Municipal 
Recebimento/retirada dia: 

	
/2017. 

Assinatura: 
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~A~re 	Rua Lino Ribeiro Soares 75, Centro Anísio de Abreu /PI CEP 64780-000 — fte. 
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N°. 14/2017 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANISIO DE ABREU/PI, por intermédio do Pregoeiro e da 
Equipe de Apoio /Comissão Permanente de Licitação designada por Portaria, com fundamento na Lei 
Federal N° 10.520./2002 Decreto Federal n° 3.555/00 e subsidiariarnente pela 8.666/93 e demais 
normas pertinentes ao objeto, torna público que fará realizar na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL do "tipo Menor Preço Global, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de 
Licitações, situada na Rua Lino Ribeiro Soares, 75, centro em Anísio de Abreu - Estado do Piauí, 
ocasião em que serão feito os credenciamentos, e recebidos os envelopes contendo as propostas de 
preços e documentos de habilitação e, que deverão ser entregues em envelopes separados e lacrados, 
pelas disposições expressas neste Edital, visando a Contratação de Pessoa Física ou Jurídica, visando 
a confecção e fornecimento de Uniformes e outros para a Prefeitura e as Secretarias Municipal de 
Educação de Saúde de Trabalho e Assistência Social, conforme anexo 1. 

1. OBJETO: 

Contratação de Pessoa Física ou Jurídica, visando a confecção e fornecimento de Uniformes e outros 
para a Prefeitura e as Secretarias Municipal de Educação de Saúde de Trabalho e Assistência Social 
de Anísio de Abreu/PI, conforme Anexo 1 deste Edital. 

II— DETALHAMENTO RESUMIDO DO PREGÃO 

I)ATA DA SESSÃO: 31 de agosto de 2017 
HORARIO. 09:00 horas 
CREDENCIAMENTO: 08:40 às 09:00 h. 
LOCAL: Sede da Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu, na Rua Lino Ribeiro Soares, 75 , centro. 
Anísio de Abreu - Estado do Piauí 
Recurso: Orçamento Geral 2017/Projeto Atividade- 2007, 2017, 2023, 2033, 2056, 2079, 2085, 
2059, 2060, 2063, 2064, 2040, 2041, 2042, 2042,2050, 5051 e 2079/ Elementos de Despesas- 
339030/Fontes- 05, 10, 20, 30, 40 e 00 
Tipo de Licitação: Menor preço. Regime de Exccução/Adjudicação:Menor preço Global Por Lote. 

III. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O representante da empresa interessada deverá se apresentar para o credenciamento na data e 
horário estipulados no preâmbulo para a realização da sessão pública. 
3.1.1. Tratando-se de REPRESENTANTE LEGAL (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), 
o credenciamento será feito por meio da apresentação do instrumento constitutivo da empresa 
registrado na Junta Comercial, no qual estejarn expressos os poderes em decorrência de tal 
investidura; documento de identidade com foto. 
3.1.2. Tratando-se de PROCURADOR, o credenciarnento far-se-á por meio de apresentação de 
instrumento público de procuração OU de instrumento particular com firma reconhecida do 
representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular lances e ofertas, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem corno praticar todos os atos 
pertinentes do certame, instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, RG do (s) 
Sócio (s). Cópia do CNPJ da empresa e cópia do documento de 
identidade com foto do procurador, Trazer os documentos autenticados em cartório, ou trazer 
originais para a CPL fazer a conferência. 
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3.2. Os documentos de credenciamento serão retidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e juntados ao 
processo administrativo. 
3.3. Na sessão de processamento do pregão somente será admitido um representante para cada 
licitante, sendo que cada um deles poderá representar apenas urna empresa. 

IV. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível 
com o objeto desta licitação, 
4.2. Não poderão participar desta licitação: 

Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição: 
Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, qualquer 

órgão ou entidade da Administração direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal; ou punidas 
com suspensão temporária para licitação contratar, nos termos do alt 87, incisos III e IV, da Lei 
8.666/93; 

Empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto a quaisquer órgãos da Administração 
Pública, Federal, Estadual ou Municipal. 

Empresas das quais participem servidores públicos da Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu. 
4.3. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

Estar em nome da empresa licitante; 
Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor. 
Ser apresentados em original, ou em cópia autenticada por cartório ou, ainda, por membro da CPL; 

4.4..Recomenda-se não apresentar documento em papel térmico (de fax). 
4.5.Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham índice e 
folhas numeradas e timbradas com o nome ou logomarca da licitante. 
4.6. No ato da entrega dos envelopes acima referidos, o licitante deverá apresentar ao Pregoeiro, fora 
dos envelopes 01 e 02, a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação conforme 
modelo constante do Anexo III. 
4.7. Os envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de preços deverão ser 
entregues na data, horário e local já citados, em envelopes individuais, contendo os seguintes dizeres: 

Envelope 1 - Proposta de Preços 	 Envelope 2 - Documentos de Habilitação 
A Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu 	A Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu 
Razão Social da Empresa 	 Razão Social da Empresa 
PREGÃO PRESENCIAL N° 14/20 17 	PREGÃO PRESENCIAL N° 14/20 17 
Abertura Dia 3 1/08/2017 às 09:00 horas. 	Abertura Dia 31/08/2017 às 09:00 horas. 

V - DA FORMA DE APRESENTACÃO I)A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REOUISITOS EXIGIDOS. 

5.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo 
estabelecido no Anexo 111 deste Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes n°s 1 e 2. Os casos 
omissos serão decididos pelo Pregoeiro no momento da sessão, com registro da ocorrência em ata. 
5.1.1 - A declaração acima referida deverá ser subscrita pelo representante legal ou pelo procurador 
caso este tenha outorga para tal. 
5.1.2 - Caso o licitante credenciado não apresente a declaração acima referida, poderá fazê-la na 
própria sessão. 

VI. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3L) 
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6.1. Para habilitação os documentos que deverão constar do envelope - 2-
"DOCUMENTAÇÃO",'serão os seguintes: 
6.1 .1 - Documentos de Regularidade Jurídica 
a) Cédula de identidade de um ou do(s) sócios; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedade comercial, 
6. 1 .2 - Documentos de Regularidade Fiscal 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/INSS (certidão conjunta de Tributos Federais 
e Dívida Ativa da União), Estadual (Certidão de Dívida Ativa do 
Estado e Certidão de Quitação de Tributos Estaduais) e Municipal (Certidão Quanto a Dívida Ativa 
Municipal, Certidão de Tributos Municipais) 
c) Certidão do Fundo de Garantia por tempo de Fornecimento (FGTS) 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
6. 1 .3- Documentos de Qualificação Econômico-Financeira: 

Balanço Patrimonial do último exercício Social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo órgão competente. 

6.1 .4 - Demais Comprovações Obrigatórias: 
Declaração de fato superveniente da habilitação (anexo II). 
Declaração da licitante, que cumpre ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 70 da Constituição 

Federal, que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho com menor de 14 (quatorze) anos, salvo na condição de 
aprendiz. (anexo IV). 
e) Alvará de funcionamento da empresa 
6.2. Caso a licitante tenha mais de um domicílio, deverá apresentar todos os documentos para 
habilitação relativo ao mesmo CNPJ. 
6.3. Não se admitirá posterior coniplementação da documentação. 
6.4. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 

a não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 

e) a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 
requerimento de certidão; 
d) o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
6-5- A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, ocorrerá da seguinte forma: 
6-5-1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 
MICROEMIRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
podendo ser prorrogado, conforme a lei, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor, para a regularização da documentação. 
6-5-2 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 
21 de agosto de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
6.6 - No caso de Pessoa Física, exigir-se-á os seguintes documentos: 
6.6.1 - Cópia da Carteira de Identidade (RG) ou outro documento com foto e CPF; 
6.6.2 - Comprovante de Residência; 
6.6.3 - Certidão de Regularidade com a Receita Federal do Brasil (RFB) para pessoas fisicas; 
6.6.4 - Certidão de Regularidade com a Secretaria de Fazenda do Estado sede da licitante; 
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6.6.5 - Certidão de Regularidade com a Fazendo Municipal da sede da licitante; 
6.6.6 - Apresentação da Declaração de fato impeditivo de habilitação, conforme modelo do Anexo 11, 
deste edital. 

VII. DA PROPOSTA DE PRECO 

7.1. A proposta deverá ser apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, em papel timbrado da 
licitante, sem rasuras, emendas, omissões ou entrelinhas, devidamente assinadas e rubricadas em 
todas as folhas pelo representante legal ou procurador do licitante. Deverá ser cotada em moeda 
corrente nacional, e conter: MARCAS (no caso dos equipamentos) 
7.1.1. A razão social, endereço e CNPJ da licitante, Inscrição Estadual ou Municipal, indicando 
expressamente os valores propostos. 
7.1.2. Número do Pregão Presencial, 
7.1.3. A proposta deverá conter a Descrição completa dos itens e MARCAS(no caso dos 
equipamentos) constando à especificação de maneira clara a demonstrar que o objeto cotado atende 
às especificações constantes do Anexo 1, deste edital, sob pena de desclassificação da proposta. 
7.1.4. Propostas de Preços da Licitante deve estar em conformidade com o Anexo 1 do presente 
Edital. 
7.2. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias Contados da data 
fixada para o recebimento das mesmas, em conformidade com o art. 6° da Lei n° 10.520/02. 
7.3. Os preços propostos constante na proposta, deverão incluir os custos diretos e indiretos, tais 
como: encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, seguros, lucro, etc. 
7.4. E vedada qualquer indexação de preços por quaisquer índices, os mesmos permanecerão fixos, 
não sendo aceita qualquer comunicação posterior à proposta, por qualquer meio, informando erro ou 
omissão, por parte do licitante ou de seus prepostos. 
7.5. Havendo divergência entre o preço em algarismo e o preço por extenso, prevalecerá o preço por 
extenso. 

Viii. DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA: 

8.1. As despesas decorrentes do presente PREGÃO PRESENCIAL, correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de 2016. Com  as seguintes Recursos: 
Orçamento Geral 2017/Projeto Atividade- 2007, 2017, 2023, 2033, 2056, 2079, 2085, 2059, 2060, 
2063, 2064, 2040, 2041, 2042, 2042,2050, 5051 e 2079/ Elementos de Despesas-339030/Fontes-
05, 10,20,30,40 cOO 

IX. DO PROCESSAMENTO DA LICITACÃO, E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS DE PRECOS. 

9.1. - No dia, hora e local especificados neste Edital, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, iniciando-se com o credenciamento das empresas interessadas em participar do mesmo. 
9.2. Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão o Pregoeiro a declaração de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo 111 do Edital e, em 
envelopes separados, a PROPOSTA DE PREÇO —"1" e os DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 442" 
9.3. Abertos os envelopes de proposta de preços, os mesmos serão examinados e rubricados pelos 
membros da Comissão e pelos licitantes presentes, na forma do art. 43, §2° da Lei n°. 8.666/93. 
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9.4. Para Julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO 
GLOBAL POR LOTE. 
9.5. As propostas serão selecionadas para a etapa de lances na forma que segue: 
9.5.1. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até I0%(dez por cento) superiores 
àquela; 
9.5.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as licitantes autoras das melhores propostas até o máximo de 3 (três) para oferecer 
novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
9.5.3. Não havendo 3 (três) propostas válidas será dada sequência ao procedimento com qualquer 
numero de licitante presentes. 
9.5.4. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances 
de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior valor e os demais em ordem decrescente. 
9.5.5. A desistência em apresentar lance verbal quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 
exclusão do licitante daquela rodada de lance e na manutenção do último preço apresentado para 
efeito de ordenação das propostas. 
9.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, sempre inferiores à 
proposta de menor preço presumido. 
9.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances ou conforme determinar o Pregoeiro no momento da sessão. 
9.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes deste Edital. 
9.8. O Pregoeiro poderá negociar corri o autor da oferta de menor valor com vistas a reduzir ainda 
mais o preço. 
9.9. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito. 

DA IMPUGNAÇÃO 

10.1. Até 05 (cinco) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, 
na forma da Lei 8.666/93. O licitante terá a mesma prerrogativa até o 2° (segundo) (lia útil que 
anteceder a abertura das propostas, sendo neste caso o prazo decadencial. 
10.1.1. A petição será dirigida o Pregoeiro que decidirá no prazo de até 48 (quarenta e oito)horas, 
conforme prevê a legislação. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATI VOS 

11 .1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente 
a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as 
demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 
11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de 
recurso, e a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
11.3 - Interposto o recurso, O Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 
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11.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e encaminhará o processo para 
posterior homologação. 

XII - DA ADJUDICACÃO 

12.1. Após o resultado classificatório e não sendo interposto recurso no prazo legal, ou havendo 
desistência do(s) licitantes entrar com recurso, o processo licitatório será adjudicado, e encaminhado 
ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para posterior homologação do processo licitatório. 

XIII - DA HOMOLOGACÃO 

13.1. Proferido o julgamento pela Comissão e decorrido o prazo recursal, ou tendo havido desistência 
expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos, o processo licitatório percorrerá o trâmite 
normal. 
13.2. Após a adjudicação, o processo será encaminhado para ser Homologado o resultado, o 
proponente vencedor será convocado posteriormente para assinatura do instrumento contratual. 

XIV - 1)0 ADIAMENTO, REVOGACÃO OU ANULACÃO DA LICITACÃO: 

14.1. Reserva-se à Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu, a faculdade de revogar ou anular a 
presente licitação, o seu exclusivo critério, bem como o direito de adiá-la ou prorrogar o prazo para o 
recebimento e/ou abertura das propostas, descabendo em tais casos qualquer indenização aos 
licitantes. 

XV. DO CONTRATO 

15.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o 
Contrato, como previsto no art. 64 da Lei n° 8.666/93. 
15.2. A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar o 
termo de contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, ser-lhe-ão atribuídas as penalidades prevista em 
Lei e neste Edital, respeitado o direito de recurso. 
15.3.0 Contratado deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições de habilitação e qualificação aqui 
exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei n° 8.666/93. 
15.4. Havendo interesse público, a futura contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos e supressões, de qualquer ordem, que se fizerem necessários, até os limites 
fixados na Lei n°8.666/93. 
15.5. O Contrato decorrente desta Licitação terá prazo de vigência de 04 (quatro) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei n° 8666/93. 

XVI- DAS PENALIDADES: 

16.1 O contratado inadimplente, total ou parcialmente, ficará sujeito às sanções legais, a saber: 
advertência; 
multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso até o trigésimo dia ultrapassado o 

referido prazo ficará sujeito à multa de 1 0% do valor adjudicado; 
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e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a por 
prazo de até 2 (dois) anos; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma 
da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

XVII. 1)0 RECEBIMENTO E CONI)ICÕES DE PAGAMENTO: 

17.1. O licitante adjudicatário deverá entregar os produtos no Município de Anísio de Abreu! P1, sem 
ônus para a Prefeitura, até no máximo 5 dias após a solicitação, de acordo com o previsto no anexo 1 
e observando as necessidades da administração municipal, mediante requisição das respectivas 
Secretarias, assinadas pelo responsável pela respectiva pasta. 
17.2. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal 
à Secretaria correspondente, acompanhada de recibo no mesmo valor, em papel timbrado da 
Empresa, em 03 (três) vias. 

XVIII— DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

18.1 - O equilíbrio econômico financeiro vigorará com a manutenção do percentual entre o preço dos 
materiais apresentado pelo prestador, em planilha de custo especificada, e o ofertado para a Prefeitura 
na época da licitação, não podendo em hipótese alguma ser cobrado preço superior ao praticado pela 
empresa ao público em geral; 
18.2 - O Equilíbrio Econômico Financeiro será auferido pelo Setor Financeiro desta Prefeitura, 
quando da realização dos fornecimento s, caso seja requerido pela empresa; 
18.3 - A empresa quando da entrega da fatura deverá apresentar uma planilha de custos especificada, 
com os documentos que comprovem tais custos, para que seja verificado se o valor cobrado à 
Prefeitura está de acordo com o percentual da proposta apresentada. 
18.4 - Se quando da entrega da fatura não for requerido pela empresa o equilíbrio dos preços, este só 
poderá ser pedido com relação à fatura seguinte. 
18.5 - No caso de descontos promocionais praticados pela empresa, estes deverão ser repassados 
integralmente à Prefeitura. 

XIX - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA 

19.1 - A Contratada obriga-se a: 
Fornecer os produtos estritamente em conformidade com as especificações do anexo 1, com 

entrega na sede da Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu, sem ônus para o município, até 
05(cinco) dias úteis após a solicitação, sob pena de advertência e posterior rescisão de contrato. 

Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações por ele assumidas em relação às 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

XX - I)AS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

20.1 - São obrigações da CONTRATANTE: 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes da presente licitação. 
Fiscalizar e acompanhar a entrega dos produtos, objeto desta licitação. 

e) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com aos produtos, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
d) Providenciar o pagamento à CONTRATADA, no devido prazo fixado neste edital. 

2o 
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XXI. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação, baseada nas 
Leis 10.520/02 e 8.666/93 c/ suas alterações posteriores e normas jurídicas e administrativas que 
forem aplicáveis e nos princípios gerais de Direito. 
21.2. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com esta licitação, fica eleito o foro da 
Comarca de Anísio de Abreu -P1. 
21.3. Quaisquer informações adicionais sobre esta licitação ou esclarecimento de dúvidas dos 
licitantes, serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação, na sede da Prefeitura, no horário 
das 07:30 às 13:30 h. de Segunda à Sexta-feira, ou pelo telefone: (089) 3588-1 106. 

ANEXOS QUE COMPÕE ESTE EDITAL 
Anexo 1 - Especifícação dos Lotes; 
Anexo II —Modelo da declaração de fato superveniente da habilitação 
Anexo 111 - Modelo da declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação; 
Anexo IV -. Modelo da declaração do Menor; 
Anexo V - Minuta do Contrato 

Anísio de Abreu, 17 de agosto de 2017 
José Ailton dos Passos Ferreira 

Pregoeiro 

Equipe de apoio: 

Edson Alves Carneiro 	 Solange Batista de Oliveira Carneiro 
Secretário da CPL 
	

Membro 

~i 
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PREGÃO PRESENCIAL 14/2017 
ANEXO 1 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM/SERVIÇO UND QTD P. UNIT. P. TOTAL 
1 AVENTAL 	EM 	BR[N 	P1 UND 50 R$ 27,00 R$ 	1.350,00 

MERENDEIRA 	C/BOLSO 	E 
LOGOMARCA  

2 BOLSA EM LONA UND 200 R$ 80,00 R$ 	16.000,00 
3 BOLSA 	EM 	LONA 	3 	DIVISÕES UND 8 R$ 80,00 R$ 	640,00 

C/ZIPER 	PERSONALIZADA 	30X40 
CM  

4 BONES LOGOMARCA DO SAMU UND li R$ 12,00 R$ 	132,00 
5 BONES 	PARA 	AGENTES UND 30 R$ 	12.00 R$ 	360,00 

COMUTARIO 	DE 	SAÚDE 	E 
VIGILÂNCIA.  

6 CALÇA DE CAPOEIRA TAMANHOS UND 40 R$ 31,00 R$ 	1.240,00 
VARIADOS  

7 CALÇA 	EM 	BRIM 	C/ 	BOLSO UND 16 R$ 60,00 R$ 	960,00 
PERSONALIZADA - TAM P, M, G E 
GG  

8 CALÇA EM OXFORD TAMANHO UND 14 R$ 35,00 R$ 	490,00 
P/M/G/GG  

9 CAMISA 	EM 	MALHA 	FIO 	30 UND 40 R$ 15,00 R$ 	600,00 
BRANCA 	PARA 	ALUNOS 	DE 
CAPOEIRA 	TAM 	"M" 	COM 
LOGOMARCA DO MUNICIPIO.  

10 CAMISA EM MALHA GOLA PÓLO UND 200 R$ 28,00 R$ 	5.600,00 
PERSONALIZADA 	TAMANHO 
P/M/G/GG  

II CAMISETA DE MALI-IA MARRON UND 16 R$ 	18,00 R$ 	288,00 
12 CAMISETA 	EM 	MALHA 	AZUL UND 22 R$ 18,00 R$ 	396,00 

MARINI-IO TAM P. M. G, GG PARA 
SAMU  

13 CAMISETA 	EM 	MALHA UND 500 R$ 19,00 R$ 	9.500,00 
PERSONALIZADA 	TAMANI-lO 
P/M/G/GG  

14 CAMISETA- M/C GOLA POLO UND 140 R$ 28,00 R$ 	3.920,00 
15 CAMISETA-M/LONGA EM BRIM UND 8 R$ 55,00 R$ 	440,00 
16 CAMISETAS BRANCAS, MALHA PV UND 200 R$20,00 R$ 	4.000,00 

FIO 30, PARA USO COM UNIFORME 
DE PASSEIO, COM PUNHO NAS 
MANGAS 	E 	IMPRESSÃO 	DO 
BRASÃO DA GCMP (LADO DIREITO) 
E 	IDENTIFICAÇÃO 	DO 	AGENTE 
(LADO ESQUERDO), TAMANI-lO M.  

17 CAMISETAS 	MANGA 	LONGA UND 25 R$25.00 R$ 	625,00 
TAMANHO M/G PARA AGENTES 
COMUTÁRIO DE SAÚDE  

½ 
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18 CAMISETAS 	MANGA 	LONGA UND 8 R$ 25,00 R$ 	200,00 
TAMANHO M/G PARA AGENTES 
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLOGICA  

19 CONJUNTO 	CALÇA 	COMPRIDA UND 130 R$ 70,00 R$ 	9.100,00 
COM CAMISA MANGA LONGA EM 
BRIM 	 PERSONALIZADOS 
TAMANHO M/G/GG  

20 KIT DE FUTEBOL COMPLETO KIT 3 R$ 198.00 R$ 	594,00 
21 LENÇOL 	PERSONALIZADO UND 150 R$ 	5,00 R$ 	3.750,00 

TAMANHO 2,20 X 1,60 CM 
22 MACACÃO 	EM 	BRIM 	PADRÃO UND Ii R$ 280,00 R$ 	3.080,00 

MODELO 	SAMU 	TAMANI-IO 
38/42/44/50  

23 1  SHORT DE MALI-IA UND 30 R$ 	11,00 R$ 	330,00 
24 TOALI-IA 	DE 	BANHO UND 20 R$ 	22,00 R$ 	440,00 

PERSONALIZADA PARA 1-IOSPITAL  
25 TOALI-IA 	DE 	ROSTO UND 20 R$ 	9,00 R$ 	180,00 

PERSONALIZADA PARA HOSPITAL  
26 TOUCA P/ COZINHA UND 50 R$ 	10,00 R$ 	500,00 

PREÇO TOTAL RS 	64.715,00 

José Ailton dos Passos Ferreira 
Pregoeiro 
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Anexo II- DO PREGÃO PRESENCIAL Y. 14/2017. 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 

Declaro (mos), sob as penas da Lei, a inexistência do Fato 

Impeditivo da Empresa 	 para 

participar do PREGÃO PRESENCIAL N°. 14/20 17, a ser realizada pela 

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu - 

P1, na forma do § 2° Art. 32 da Lei N°. 8.666/93. 

Local, 	de 
	

de 2017 

Empresa 
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ANEXO III 

Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 

A empresa 	 , CNPJ n° 
por intermédio do seu representante legal abaixo 

assinado, para fins de participação no PREGAO N° 14/2017, em cumprimento do 
previsto no inciso VII do artigo 4.° da Lei n.°  10.520, de 17/07/2002, declara sob as 
penalidades da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos 
de habilitação exigidos para participação no Pregão supra citado. 

Local, xx de xxxxx de 2017. 

assinatura do credenciado (ou representante legal) 
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ANEXO IV - DO PREGÃO PRESENCIAL N°. 14/2017. 

DE CLARAÇÃO 

A Empresa 	com CNPJ: 	 , vem através do seu 
representante legal o Sr. 	Carteira de Identidade N°. 

CPF: 	DECLARAR, para fins do disposto no 
inciso V do Art. 27 da Lei 8.666 de 21 de agosto de 1993, acrescido pela Lei N°. 9.854 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor de dezesseis anos, na condição de aprendiz. 

Local e data. 

Fulano de Tal 
Gerente 

'/6 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Contrato Na 	/20 17. 
Contrato que entre si celebram, a Prefeitura Municipal de 
Anísio de Abreu e a empresa contratada, na forma abaixo. 

A Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu, CNPJ: 06.553.630/0001-70, sediada na Rua Lino 
Ribeiro Soares- CEP: 64.980-000 Anísio de Abreu - P1, na modalidade PREGAO PRESENCIAL, 
representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Raimundo Nei Antunes Ribeiro, brasileiro, 
solteiro, médico, residente e domiciliado em Anísio de Abreu - P1, Através do seu representante, 
Secretário Municipal de xxxxxx doravante dominado CONTRATANTE e a (nome da empresa 
contratada) com sede (endereço completo), CNPJ: n° , doravante denominada CONTRATADA, 
tendo cm vista a homologação do resultado do PREGAO PRESENCIAL N° 14/20 17, regulado pelos 
preceitos de direito público, especialmente pela Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, Lei Federal 
no  10.520 de 17/07/2002, pelo Dec. Federal n° 3.555/2000 de 08/08/2000, aplicando, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado, tem entre si justa a 
celebração do presente contrato, no âmbito da Sec. Mun xxx mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto o fornecimento de Uniformes e outros para a Prefeitura e as 
Secretarias Municipal de Educação de Saúde de Trabalho e Assistência Social, 	conforme 
especificações constantes no anexo 1 do Pregão n° 14/20 17. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LICITAÇÃO 

A entrega dos materiais, ora contratado, foi objeto de licitação, de acordo com o disposto no Capítulo 
11 da Lei n.° 8.666/93, sob a modalidade Pregão Na 14/20 17. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, ao Pregão n° 
14/2017, bem como à proposta firmada pela CONTRATADA. Esses documentos constam do 
Processo Licitatório n° 14/20 17 e são partes integrantes e complementares deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE obriga-se a: 
1 - emitir a ordem de fornecimento dos materiais objeto de contrato, assinada pela 

autoridade competente (diretor(a) do Setor Financeiro); 
II - efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido neste Contrato; 
III - fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo 

Financeiro; 

CLAUSULA QUINTA - DAS OI3RIGAÇOES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 
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1 - executar o presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos, com o 
Instrumento Convocatório e com a sua proposta; 

II - Entregar os produtos objeto do contrato, nos horários e endereços preestabelecidos na 
ordem de fornecimento, contados a partir do recebimento da respectiva requisição. 

III - entregar os produtos objeto do contrato em estrita concordância com as especificações 
constantes do Processo Licitatório, Pregão n° 14/20 17, Anexo 1, na sede da prefeitura, sem ônus para 
a administração. 

IV - substituir, às suas expensas e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os produtos em que 
se verificarem vícios; 

V - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

VI - assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 
inclusive impostos, taxas, Transporte dos materiais, emolumentos e suas majorações incidentes ou 
que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, 
previdenciários e securitários do seu pessoal; 

VII - utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em situação trabalhista e 
securitária regulares; 

VIII - manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

IX - fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto deste 
contrato; 

X - Reajustar, junto aos funcionários contratados para executar o fornecimento de 
Transporte escolar, o salário de acordo com o salário mínimo repassado pelo Governo Federal; 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

Este contrato vigorará a partir de sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2017, podendo, 
ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei n° 8.666/93, por interesse público, ou até 
conclusão de novo procedimento licitatório. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta dos Recursos: Orçamento Geral 
2017/Projeto Atividade- 2007, 2017, 2023, 2033, 2056, 2079, 2085, 2059, 2060, 2063, 2064, 2040, 
2041, 2042, 2042,2050, 5051 e 2079/ Elementos de Despesas-339030/Fontes- 05, 10, 20, 30, 40 e 
00 

CLAUSULA OITAVA - DO VALOR 

O valor estimado Fo presente contrato é de R$ 	(_), conforme os preços 
constantes na proposta aprovada. 

CLÁUSULA NONA - DO EQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

A composição dos valores dos produtos reger-se-ão de forma a manter o equilíbrio econômico 
íinanceiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual de lucro do preço do 
produto ofertado em sua proposta na época da licitação. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - o equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 
CONTRATADA quando da entrega da fatura dos produtos, devendo apresentar planilha de custo 
detalhada da época da licitação e atual, com os documentos comprobatórios dos custos, que será 
analisado pelo Setor Financeiro do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - não serão considerados pedidos de recomposição de preços 
relativamente a faturas anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - o preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao 
praticado pela CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE 
os descontos promocionais praticados pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado conforme as solicitações realizadas pelas secretarias, em moeda nacional 
na Conta Corrente: da empresa contratada, por meio de transferência eletrônica, através do 
gerenciador financeiro. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será feito 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura, estando esta devidamcnte atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, não haverá, dentro 
deste prazo, isto é, da apresentação da cobrança à data do efetivo pagamento sem atrasos, nenhuma 
forma de atualização do valor devido. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto for 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Setor Administrativo Financeiro da 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à 
CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as penalidades 
previstas no art. 87 da Lei n.° 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o 
perccntual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do contrato por 
dcscumprimento de qualquer cláusula contratual ou do Pregão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou 
motivos de força maior, devidamente justificados pela CONTRATADA e aceitos pelo 
CONTRATANTE. 



/Prefeura
Municipal de ESTADO DO PIAUI 

) 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÍSIO DE ABREU 
CNPJ: 06.553.630/0001-70 Fone: (089) 3588-1106 

II. 	I'U 	Rua Lino Ribeiro Soares 75, Centro Anísio de Abreu /PI CEP 64780-000 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura 
devidos ou cobradas judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS DE RESCISÃO 

O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos dispostos no art. 78 
da Lei n.° 8.666/93, sob qualquer urna das formas descritas no artigo 79 da mesma lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de rescisão administrativa decorrentes da inexecução total ou 
parcial do contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-
se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da assegurada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DOS RECURSOS 

Dos atos do CONTRATANTE decorrente da aplicação da Lei n.° 8.666/93, cabem os recursos 
dispostos no seu art. 109. 

CLÁUSULA DÉCiMA-QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios, no prazo previsto no 
parágrafo único do art. 61 da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei n° 
8.666/93, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Anísio 
de Abreu, Estado do Piauí. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias 
de igual teor, juntamente com as testemunhas a seguir, para que produzam efeitos legais. 
Anísio de Abreu (P1),  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
Sec. Mun. xxxxx 	 EmpresalPessoa Física Contratada 

Testemunha 
CPF 

Testemunha 
CPF 

$L) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÍSIO DE ABREU-PI 
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CARTA CONVITE N°. 08/2017 
PROC. ADMINIST. N° 001.0001480/2017 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANISIO DE ABREU/PI, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação designada por Portaria, com fundamento na Lei Federal N° 8.666/93 e 
demais normas pertinentes ao objeto, torna público que fará realizar na modalidade CARTA 
CONVITE do "tipo Menor Preço global, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de 
Licitações, situada na Rua Lino Ribeiro Soares, 75, centro em Anísio de Abreu - Estado do 
Piauí, ocasião em que serão feito os credenciarnentos, e recebidos os envelopes contendo os 
documentos de habilitação e as propostas de preços, que deverão ser entregues em envelopes 
separados e lacrados, pelas disposições expressas neste Edital, visando a Contratação de 
empresa para confecção de prótese dentária para atender necessidades da população em extrema 
pobreza, do Município de Anísio de Abreu- P1, conforme Anexo 1 deste Edital. Informações 
sobre 	o 	presente 	edital 	através 	do 	Telefone: 	(89) 	3588-1 106 	e 	E-mail: 
anisiodcabreucpl2013email.com  e disponível ainda no site: www.tce.pi.gov.br. 

1- OBJETO: 

Contratação de empresa para confecção de prótese dentária para atender necessidades da 
população em extrema pobreza, do Município de Anísio de Abreu- PL  conforme ANEXO 1 deste 
Edital. 

II— DETALHAMENTO RESUMIDO DA CARTA CONVITE 

DATA DA SESSÃO: 31 de julho de 2017. 
HORÁRIO. 09:00 horas 
LOCAL: Sede da Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu, na Rua Lino Ribeiro Soares, 75, 
Centro. Anísio de Abreu - Estado do Piauí 
RECURSOS: Orçamento Geral 2017/FONTES: 05-Recursos de Impostos p/ASPS/PRJETO 
ATIVIDADE: 2017/ELEMENTO DE DESPESAS: 339039 
Tipo de Licitação: Menor preço. 
Regime de Execução: Empreitada por preço global. 

III. DAS CONDICÕES DE PARTICIPACÃO: 

3.1. Poderão participar desta licitação pcssoas jurídicas que explorem ramo de atividade 
compatível com o objeto desta licitação e: 

Tenham registro cadastral na Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu ou; 
Atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até 24 horas antes da data da 

abertura da presente CARTA CONVITE, devendo, para tanto, apresentar os documentos: CNPJ, 
Contrato Social e Ultimo Termo Aditivo ou Registro de Firma Individual, certidões de Tributos 
Estaduais, Federais e Municipais, FGTS e CNDT. 

Tratando-se de REPRESENTANTE LEGAL (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), 
a representação será feita por meio da apresentação do instrumento constitutivo da empresa 
registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos os poderes em decorrência de tal 
investidura; documento de identidade com foto. 
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d) Tratando-se de PROCURADOR, a representação se fará por meio de apresentação de 
instrumento público de procuração OU de instrumento particular com firma reconhecida do 
representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para negociar preço, 
interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os atos pertinentes do 
certame, instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, RG do (s) Sócio (s), 
Cópia do CNPJ da empresa e cópia do documento de identidade com foto do procurador, Trazer 
os documentos autenticados em cartório, ou trazer originais para a CPL fazer a conferência. 
3.1.1. Na sessão de processamento somente será admitido um representante para cada licitante, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas uma empresa. 
3.2. Não poderão participar desta licitação: 

Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição: 
Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

qualquer órgão ou entidade da Administração direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
ou punidas com suspensão temporária para licitação contratar, nos termos do art. 87, incisos III e 
IV, da Lei 8.666/93; 
e) Empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto a quaisquer órgãos da 
Administração Pública, Federal, Estadual ou Municipal. 
d) Empresas das quais participem servidores públicos da Prefeitura Municipal de Anísio de 
Abreu. 
3.3. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

Estar em nome da empresa licitante; 
Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor. 

e) Ser apresentados em original, ou em cópia autenticada por cartório ou, ainda, por membro da 
CPL; 

3.4. Recomenda-se não apresentar documento em papel térmico (de fax). 
3.5. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham 
índice e folhas numeradas e timbradas com o nome ou logomarca da licitante. 
3.6. Os envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de preços deverão ser 
entregues na data, horário e local já citados, em envelopes individuais, contendo os seguintes 
dizeres: 
Envelope 1 - Documentos de Habilitação 
A Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu 
Razão Social da Empresa: 
CNPJ N°: 
CARTA CONVITE N°. 08/20 17 
Abertura Dia 3 1/07/2017. às 09:00horas 

Fnvelope 2 - Proposta de Preços 
A Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu 
Razão Social da Empresa: 
CNPJ N°: 
CARTA CONVITE N°. 08/20 17 
Abertura Dia 3 1/07/2017. às 09:00horas. 

IV. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Conforme Art. 32 § l°a documentação para habilitação no caso de CONVITE, poderá ser 
dispensada em parte, sendo assim, a CPL lista abaixo os documentos que deverão constar do 
envelope - 1- "DOCUMENTAÇAO",' que serão os seguintes: 
4.1.1- Documentos de Regularidade Jurídica 

Cédula de identidade de um ou do(s) sócios; 
Registro comercial, no caso de empresa individual; 

e) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedade comercial, 
4.1.2 - Documentos de Regularidade Fiscal 
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a) Prova de inscrição tio Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
h) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (certidão conjunta de Tributos Federais e 
Dívida Ativa da União). e Municipal (Certidão Quanto a Dívida Ativa Municipal, Certidão de 
Tributos Municipais); Estadual- (Certidão Quanto a Dívida Ativa Estadual, Certidão de Tributos 
Estaduais); 

Certidão do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS); 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.1 .3 Demais Comprovações Obrigatórias: 
Declaração de fato superveniente da habilitação (anexo II). 
Declaração da licitante, que cumpre ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição 

Federal, que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho com menor de 14 (quatorze) anos, salvo na condição de 
aprendiz. (anexo III). 

CRC - Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Anísio de 
A breu. 
4.3.Caso a licitante tenha mais de uni domicílio, deverá apresentar documentos para habilitação 
relativamente apenas à matriz. 
4.4. Não se admitirá posterior complementação da documentação. 
4.5. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 

a não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
a apresentação de documentos comprobatórios de regularidade referente à filial 

ou filiais; 
a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 

requerimento de certidão; 
o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

4-4-1- A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
diferenciado previsto tia Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante 
apresentação, no envelope de habilitação, da seguinte documentação: 

- empresas optantes pelo Sistema Simp'es de Tributação, regido pela Lei n° 9.317/96: 
comprovante de opção pelo Simples, obtido através do sue da Secretaria da Receita Federal, 

http://www. receita.fiizen(la.gov. br/Pessoafuridica/siinples/i;nples. hliiz; 

declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4° do Artigo 3° da LC 123/06. 
4-4-2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o prazo de 02 (dois) dias úteis, 
podendo ser prorrogado, confonrie a lei, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor, para a regularização da documentação. 
4-4-3 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas tio art. 81 da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

V. DA PROPOSTA DE PRECO 
5.1. A proposta deverá ser apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, em papel 
titnbrado da licitante, sem rasuras, emendas, omissões ou entrelinhas, dcvidatiiente assinadas e 
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rubricadas em todas as folhas pelo representante legal ou procurador do licitante. Deverá ser 
cotada em moeda corrente e conter: 
5.1.1. A razão social, endereço e CNPJ da licitante, Inscrição Estadual ou Municipal, indicando 
expressamente os valores propostos. 
5.1.2. Número da CARTA CONVITE. 
5.1.3. A proposta deverá conter a Descrição conforme Anexo 1. 
5.1.4. Propostas de Preços da Licitante deve estar em conformidade com o Anexo 1 do presente 
Edital. 
5.2. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
5.3. Os preços propostos constante na proposta, deverão incluir os custos diretos e indiretos, tais 
como: encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, seguros, lucro, etc. 
5.4. E vedada qualquer indexação de preços por quaisquer índices, os mesmos permanecerão 
fixos, não sendo aceita qualquer comunicação posterior à proposta, por qualquer meio, 
informando erro ou omissão, por parte do licitante ou de seus prepostos. 
5.5. Havendo divergência entre o preço em algarismo e o preço por extenso, prevalecerá o preço 
por extenso. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1. As despesas decorrentes da presente CARTA CONVITE, correrão por conta dos recursos 
específicos, consignados no Orçamento Geral do Município de 2017, sendo as seguintes: 
RECURSOS: Orçamento Geral 201 7/FONTES: 05-Recursos de Impostos p/ASPS/PRJETO 
ATIVIDADE: 2017/ELEMENTO DE DESPESAS: 339039. 

DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO, E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

7. No dia horário e local indicado no preâmbulo desta CARTA CONVITE, em sessão pública, a 
Comissão de Licitação procederá ao recebimento dos envelopes, em seguida efetuará a abertura 
do envelope de DOCUMENTAÇAO, para verificar quais empresas estarão habilitadas. 
7.1. Na mesma sessão, a critério da Comissão de Licitação, poderão ser analisados os 
documentos contidos no envelope de "DOCUMENTAÇAO" e anunciado o resultado da 
habilitação ou designado dia e hora certos para a divu'gação. 
7.2. Em seguida será procedida a abertura dos envelopes de "PROPOSTA DE PREÇOS" dos 
participantes habilitados, sendo verificados os documentos e rubricados pelos membros da 
Comissão. 
7.3. Uma vez proferido o resultado da habilitação, e desde que tenha transcorrido o prazo sem 
interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos 
interpostos, serão devolvidos os envelopes de " PROPOSTA DE PREÇOS", fechados, aos 
participantes inabilitados, diretamente ou pelos correios. 
7.4. O licitante poderá se fazer representar por procurador ou pessoa devidamentc credenciada 
em instrumento escrito firmado pelo representante legal do mesmo, a quem seja conferido 
amplos poderes para representá-lo em todos os atos e termos do procedimento licitatório. 
7.5. No caso de representação, o procurador ou pessoa credenciada, deverá exibir o instrumento 
que o habilita a representar o licitante, antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes. 
7.6. Não serão aceitas propostas abertas, ou em fac-símile. 
7.7. Das reuniões realizadas para abertura dos envelopes, bem como daquelas realizadas em 
sessões reservadas da Comissão, serão lavradas atas circunstanciadas. 

y 
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7.8. Para Julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO. 
7.10. Em caso de empate entre dois ou mais licitantes, a Comissão de Licitação realizará sorteio 
entre as mesmas, para definição da empresa vencedora. 
7.11. Será desclassificada a empresa que: 
a) não atenda às exigências desta CARTA CONVITE; 
b)apresentarem preços incompatíveis com os de mercado ou inexequíveis. 

DA IMPUGNAÇÃO 

8.1. Até 05 (cinco) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital, na forma do art. 41 
da Lei 8.666/93. O licitante terá a mesma prerrogativa até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a 
abertura das propostas, sendo neste caso o prazo dccadcncial. 
8.1.1. A petição será dirigida ao presidente da CPL que decidirá no prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas, conforme prevê a legislação. 

I)OS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1. Das decisões da Comissão de Licitação, caberão os recursos no prazo de 02(dois) dias, a 
contar da intimação do referido ato, ou da lavratura da ata, e demais previstos no Art. 109 § 6°, 
da Lei 8.666/93. 

X - DA ADJUDICAÇÃO 
10.1. Após o resultado classificatório e não sendo interposto recurso no prazo legal, ou havendo 
desistência do (s) licitantes entrar com recurso, o processo licitatório será adjudicado, e 
encaminhado ao Exrno. Sr. Prefeito Municipal, para posterior homologação do processo 
licitatório. 

XI— DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Proferido o julgamento pela Comissão e decorrido o prazo recursal, ou tendo havido 
desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos, o processo licitatório 
percorrerá o trâmite normal. 
11.2. Após a adjudicação, o processo será encaminhado para ser Homologado o resultado, o 
proponente vencedor será convocado posteriormente para assinatura do instrumento contratual. 

XII - 1)0 ADIAMENTO REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

12.1. Reserva-se à Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu - P1, a faculdade de revogar ou 
anular a presente licitação, o seu exclusivo critério, bem como o direito de adiá-la ou prorrogar o 
prazo para o recebimento e/ou abertura das propostas, descabendo em tais casos qualquer 
indenização aos licitantes. 

XIII. DO CONTRATO 

13.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o 
Contrato, como previsto no art. 64 da Lei n° 8.666/93. 
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13.2. A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar o 
termo de contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, ser-lhe-ão atribuídas as penalidades prevista 
em Lei e neste Edital, respeitado o direito de recurso. 
13.3.0 Contratado deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições de habilitação e qualificação aqui 
exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei n° 8.666/93. 
13.4. Havendo interesse público, a futura contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos e supressões, de qualquer ordem, que se fizerem 
necessários, até os limites fixados na Lei n°8.666/93. 
13.5. O Contrato decorrente desta Licitação terá prazo de vigência de 06 (seis) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, §1°da Lei n° 
8666/93. 

XIV - DAS PENALIDADES: 

14.1 O contratado inadimplente, total ou parcialmente, ficará sujeito às sanções legais, a saber: 
a) advertência; 
b) multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso até o trigésimo dia ultrapassado 

o referido prazo ficará sujeito à multa de 10% do valor adjudicado; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, por prazo de até 2 (dois) anos; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

XV. DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

15.1. O licitante adjudicatário deverá prestar os serviços no Município de Anísio de Abreu/ P1, 
conforme o previsto no anexo 1. 
15.2. O pagamento será efetuado conforme contrato, em até 30 (trinta) dias da apresentação da 
nota fiscal à Secretaria Municipal de Finanças, acompanhada de recibo no mesmo valor, em 
papel timbrado da Empresa, em 03 (três) vias. 

XVI— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1 - A Contratada obriga-se a: 
prestar os serviços estritamente em conformidade com a planilha e anexo I. 
Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações por ele assumidas em relação às 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

XVII— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 - São obrigações da CONTRATANTE: 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes da presente licitação. 
Fiscalizar e acompanhar os serviços, objeto desta licitação. 

e) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
d) Providenciar o pagamento à CONTRATADA, no devido prazo fixado neste edital. 
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XVIII. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação, baseada 
na Lei 8.666/93 c/ suas alterações posteriores e normas jurídicas e administrativas que forem 
aplicáveis e nos princípios gerais de Direito. 
18.2. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com esta licitação, fica eleito o 
foro da Comarca de Anísio de Abreu -P1. 
18.3. Quaisquer informações adicionais sobre esta licitação ou esclarecimento de dúvidas dos 
licitantes, serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação, na sede da Prefeitura, no 
horário das 07:30 às 13:30 h. de Segunda à Sexta-feira, ou pelo telefone: (089) 3588-1 106. 

ANEXOS QUE COMPÕE ESTE EDITAL 
Anexo 1 - Especificação dos serviços; 
Anexo II —Modelo da declaração de fato superveniente da habilitação 
Anexo 111 -. Modelo da declaração do Menor; 
Anexo LV - Minuta do Contrato 

Anísio de Abreu, 19 de julho de 2017. 

José Ailton dos Passos Ferreira 
Presidente da CPL 

Edson Alves Carneiro 
	

Solange Batista de Oliveira Carneiro 
Secretário da CPL 
	

Mcm bro 
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ANEXO 01 
CARTA CONVITE N 008/2017- PRÓTESE DENTÁRIA 

Descrição Unidade Quant. 
Preço 
Unit. 

PREÇO 
TOTAL 

PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR 
REMOVÍVEL PEÇA 100 R$ 200,00 R$ 20.000,00 
PRÓTESE PARCIAL MAXILAR 
REMOVÍVEL PEÇA 100 R$ 200,00 R$ 20.000,00 
PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR PEÇA 100 R$ 200,00 R$ 20.000,00 
PRÓTESE TOTAL MAXILAR PEÇA 100 R$ 200,00 R$ 20.000,00 

TOTAL  R$ 80.000,00 

José Aliton dos Passos Ferreira 
Presidente da CPL 
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Anexo II- CARTA CONVITE N°. 08/2017. 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 

Declaro (mos), sob as penas da Lei, a inexistência do Fato 

Impeditivo da Empresa 	 para 

participar da CARTA CONVITE N°. 08/20 17, a ser realizada pela Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu - P1, na 

forma do § 2° Art. 32 da Lei N°. 8.666/93. 

Local, _______ de 
	

de 2017 

Empresa 

çq 
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ANEXO III - CARTA CONVITE N°. 08/2017. 

DECLARAÇÃO 

A Empresa 	com CNPJ: 	 , vem através do seu 
representante legal o Sr. 	Carteira de Identidade N°. 

CPF: 	DECLARAR, para fins do disposto no 
inciso V do Art. 27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei M. 
9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor de dezesseis anos, na condição de aprendiz. 

Local e data. 

Fulano de Tal 
Gerente 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Contrato N° 	/20 17. 
Contrato de Empreitada por Menor Preço Global Por 
Lote que entre si celebram, a Prefeitura Municipal de 
Anísio de Abreu e a empresa contratada, na forma 
abaixo. 

A Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu, CNPJ: 06.553.630/0001-70, sediada na Rua. 
Lino Ribeiro Soares, n° 75, CEP: 64.980-000, Centro, Anísio de Abreu- P1, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. RAIMUNDO NEI 
ANTIJNES RIBEIRO, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Anísio de Abreu - P1, 
através da Secretaria Municipal de Saúde, representada pela Sra. Genilda de Oliveira Costa, 
doravante denominado CONTRATANTE e a (nome da empresa contratada) com sede ( 
endereço completo), CNPJ: n° , doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a 
homologação do resultado do CARTA CONVITE N° 08/2017, regulado pelos preceitos de 
direito público, especialmente pela Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, aplicando, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado, tem 
entre si justa a celebração do presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para realização de exames de 
radiologia/imagem em pessoas necessitadas de Anísio de Abreu, e contratação de empresa para 
execução de serviços de Laboratório de prótese Dentária (confecção de prótese dentária) para 
Secretaria Mun. de Saúde, conforme especificações e quantidades constantes da CARTA 
CONVITE N° 08/2017. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LICITAÇÃO 

O objeto, ora contratado, foi objeto de licitação, de acordo com o disposto no Capítulo II da Lei 
n.° 8.666/93, sob a modalidade CARTA CONVITE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, ao 
CARTA CONVITE n° 08/2017, bem como à proposta firmada pela CONTRATADA. Esses 
documentos constam do Processo Licitatório n° 08/2017, e são partes integrantes e 
complementares deste Contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE obriga-se a: 

- emitir a ordem de fornecimento dos itens objeto de contrato, assinada pela 
autoridade competente (diretor(a) do Setor Financeiro); 
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II - efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido neste 
Contrato; 

111 - fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo 
Financeiro; 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

1 - executar o presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos, 
com o Instrumento Convocatório e com a sua proposta; 

II - fornecer os produtos, objeto do contrato até 24 horas, após a solicitação da 
secretaria, de acordo com a ordem de fornecimento, na sede da Prefeitura Municipal ou em local 
determinado pela Administração sem ônus para administração; 

111 - fornecer objeto do contrato em estrita concordância com as especificações 
constantes na CARTA CONVITE n° 08/2017; 

IV - substituir, às suas expensas e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os produtos 
fornecidos em que se verificarem vícios; 

V - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

VI - assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do 
contrato, inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a 
incidir sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e 
securitários do seu pessoal; 

VII - utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em situação 
trabalhista e securitária regulares; 

VIII - manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

IX - fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto 
deste contrato; 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

Este contrato vigorará a partir de sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2017, podendo 
ainda ser prorrogado ou aditivado nos termos da Lei n° 8.666/93, por interesse público ou até 
conclusão de novo procedimento licitatório. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta dos RECURSOS: 
Orçamento Geral 2017/FONTES: 05-Recursos de Impostos p/ASPS/PRJETO ATIVIDADE: 
2017/ELEMENTO DE DESPESAS: 339039. 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR 
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A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estimado de R$  
conforme os preços unitários constantes tia proposta vencedora. 

CLÁUSULA NONA— DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mensalmente, em moeda nacional e por meio de transferência 
eletrônica à firma contratada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados da 
apresentação da nota fiscal/fatura, estando esta devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, não haverá, 
dentro deste prazo, isto é, da apresentação da cobrança à data do efetivo pagamento sem atrasos, 
nenhuma forma de atualização do valor devido. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 
for pendente de liquidação qualquer obrigação Financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Secretario Municipal de Saúde da 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O servidor referido anotará em registro, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou produtos com alguma avaria observado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à 
CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as 
penalidades previstas no art. 87 da Lei ti.0  8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o 
percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do contrato por 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou do Pregão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou 
motivos de força maior, devidamente justificados pela CONTRATADA e aceitos pelo 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura 
devidos ou cobradas judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DOS CASOS DE RESCISÃO 

O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos dispostos no 
art. 78 da Lei n.° 8.666/93, sob qualquer uma das formas descritas no artigo 79 da mesma lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou 
parcial do contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de indenização, 

b) 
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sujeitando-se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração, 
assegurada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação da Lei n.° 8.666/93, cabem os recursos 
dispostos no seu art. 109. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios, no prazo previsto 
no parágrafo único do art. 61 da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a 
Lei n° 8.666/93, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de 
Anísio de Abreu, Estado do Piauí. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (Três) 
vias de igual teor,juntamente com as testemunhas a seguir, para que produzam efeitos legais. 

Anísio de Abreu (P1),  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratante 

Testem unha 
CPF 

Testemunha 
CPF 

Contratada 
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PROTOCOLO DE ENTREGA DE EDITAL 

PROCESSO: CARTA CONVITE N°  08/20 17 

Objeto da Licitação: Contratação de empresa para confecção de prótese dentária 
para atender necessidades da população em extrema pobreza, do Município de 
Anísio de Abreu- P1. 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO 

FONE: 

Abertura: 3 1/07/2017 às 09:00 horas. 
Loca!: Sede da Prefeitura Municipal 
Licitante: 

Recebimento/retirada dia: 	/ 	/2017. 

Assinatura: 

(OJ 



ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A 

AGESPISA 
lnscriç3o Es1duil 19 	0l 66 7 	CNPJ (Ml-) 06 84 	74710001 27 

Av. Mal. Castelo Branco. 101-N Cabral 
CEP: 64.000-8 10- Teresina - P1 GOVERNO 

Fone (86) 3198-0 150 Fax (86) 3216-6322 DOPJAUI 

DECLARAÇÃO 

DecJrarnos para os devidos fins que a Prefeitura Municipal de Anísio de Abreu - P1 encontra-se 

em I1eOCiação com DIPRE, para encontro de contas, através de realizações de obras que serão 

repassadas para AGESPISA, visando à melhoria do Sistema no município. 

Teresina, 13 de junho de 2019 

Fernando dos Santos Alencar 

Gerente de Concessões e Relacionamento com Órgão Público 
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SISBB - SISTEMA DE INFORMAÇÕES BANCO DO BRASIL 

- AUTOATENDIMBNTO - 

TRANSFERÊNCIA ENTRE CONTAS CORRENTES 

CLIENTE; EDUARDO CLEBER SOARES MAC 

AGÊNCIA: 2660-3 	CONTA: 35901-7 

FAVORECIDO 

AGÊNCIA: 2660-3 	CONTA: 31513-3 

CLIENTE: PREF MUN DE A.ABREU C-MO 

VALOR: 2.670,95 

DATA: 18/06/2019 



DOCO OS 



ESTADO DO p141 
Mw ml d 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMSIO DE ABREU 
CNPJ: 06.553.630/0001-70 Fone: (089) 3588-1106 Atill is< 1 X),

\ 	
Rua Liuo Riben o Soii es 7, (enti o •iiisio (le 4bi eu /PI (EP 6480-000 

A  íh) È 

ANEXO 1 
PREGÃO PRESENCIAL 05/2017 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PREÇO j PREÇO 
ESTIM. TOTAL 

(j 01 (UM) VEICULO DO TIPO PASSEIO. 03 PORTAS 10 RS 	RS 
CAR. SEM MOTORISTA. ANO DE FABRICAÇÃO 3.800.00 	38.000.00 
A PARTE DE 2011. PARA A SECRETARIA 
vI1JNICIPAL DE SAUDE.  
01 (UM) VEICULO DO TIPO PASSEIO. 04 PORTAS 10 RS 	RS 

CAR. SEM MOTORISTA. ANO DE FABRICAÇÃO A 3.800.00 1 38.000.00 
PARTIR DE 2011. PARA A SEC'RETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE.  

6 01 (UM) VEICULO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS 10 RS 	RS 
M DA SECRETARL- 	UNICIPAL DE EDUCACAO NA 5.236.00 	52.360.0()  

ROTA: ASSENTAI\IENTO LAGOA DA ISABEL. BAIXÃO 
NOVO. CABOCLO. BAIXÃO DA PERNADEMA ATÉ 
BAIXÃO DA GAMELEIRA - 1584 KMMÉS  

7 01 (UM) VEÍCULO PARA TRANSPORTE DE ÀLUNOS 10 RS 	RS 
DA SECRETARIA IUNIC1PAL DE EDUC'ACAO NA 4.620.00 	46.200.00 
ROTA: BALONE. BOA ESPERANÇ'A 1 E II. QUEIMADA 
DE BALXO ATÉ BAIXÃO DA GAMELEIRA - 1320 
K\ L\ lES 

8 01 (UM) VEÍCULO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS 10 RS 	RS 
DA SECRETARL MUNICIPAL DE EDUCACAC) NA 1.928.00 	49.280.00 
ROTA: BELA VISTA 1.11. III. MANDASAIA. 
QUEILADAS ALTO DO SINFRONIO. PEDRA 
COMPRIDA ATÉ A SEDE COM 36 ALUNOS NoS 
TURNOS DA L-NHÀ E TARDE - 1496  
01 (UM) VEICULO PARA TRANSPORTE DE ALLTNC)S 9 10 RS 	RS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÀONA 5.116.00 	51.160.0() 
ROTA: CACIMBA. POTES. FIDALGO. TECELÕES. 
BAIRRO BEIRA RIO E SEDE - 1408 KMMÉS  

3 01 (UM) VEICULO PARA TRANSPORTE DE 10 R$ 	RS 
COORDENADORE.SUPERVISORI5 E SERVIÇOS DA 3.500.00 	35.000.00 
SECRETARIA DE EDUCAÇ'ÀO  

4 01 (UM) VEICULO PARA TRANSPORTE DE 10 RS 	RS 
COORDENADORES, SUPERVISORES E SERVIÇOS DA 3.500.00 	35.000.00 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

5 01 (UM) VEICULO PARA TRANSPORTE DE MERENDA 10 RS 	RS 
ESCOLAR E MATERLU DÃTIC() PARA TODAS AS 3.500.00 	3 5.000.00 

___ ESCOLAS DOMUNICIPIO  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AN 	 U ÍSIO DE ABRE 
CNPJ: 06.553.63010001-70 Fone: (089) 3588-1106 
Rua Liuo Ribeiro Soares 75, Centro AHÍS1O de Abreu /PI CE? 64 780-000 

10 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O SERVIÇO DE 10 RS RS 
LOCAÇÃO DE VEICULO PARÁ OUSO DO CONSELHO 1.500M0 15.000.00 
TUTELAR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

1 ASSISTENCIA SOCIAL TRABALHO E CIDADANIA DO 
RTNICIPIO DE ANISIO DE ABREU P1.  

VALOT TOTAL PREVISTO RS 	395.000,00 

José Ailton dos Passos Ferreira 
Pregoeiro 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÍSIO DE ABREU 

CNPJ: 06.553.630/0001-70 Fone: (089) 3588-1106 

Rua uno Ribeiro Soares 75, Centro Anisio de Abreu /PI CEP 64780-000 

CONTRATADO; CONSTRUTORA TAMANDUA LTDA-EPP CNPJ: 26.672.417/0001-94 

VEICULO(S) LOCADO(S)   VEICULO(S) SUBLOCADO(S)  

Placa Decriç10 Ano Proprietario Placa Descnço Ano 1 	Proprietário 

NESTOR RIBEIRO 
LVZ-2740 FIAT/PÃLIO WK ATTRAC 1.4 2013 

DOS SANTOS 

018-3861 VW/VOYAGE 1.6 CONFOTL 2009 
ZANEIDE UMA 

DOS SANTOS 

IMP/MBENZ 3101) EDILSON DA 
JJZ-5383 1999 

SPRINTERM  SILVA SANTOS 

LOUPIVALDO 

NIB-8070 VW/SAVEIRO 1.6 2007 FERNANDES DE 

SOUZA 

IMP/MEENZ 3100 JOSE DE SOUZA 
CGR-5909 2012 

SPRINTERM PAES LANDIM 

ELOJA FEREIRA 
NHX-6514 VWIGOL 1.0 61V 2016 

DOS SANTOS 

FRANC1SCO 

REGINALDO 
DCF-6630 IMPIFIAT DUCATO MINIBUS 2000 

ALVES PAES 

LAN DI M 

GM/CHEVROLET 020 AURELINDO 
KDP-1520 1990 

CUSTOM ELIAS FERREIRA 

IDEB-3144 FIAT/DUCATO MINIBUS 2001 
ADEMILTON DE 

SOUSA LIMA 



NHU-3649 FJAT/UNO Mft 	
UANA DE

LE FIRE FIEX 	2007 	
MENESES SOUSA 



Estado do Piauí 

Tribunal de Contas 

Processo pendente de 

Julgamento 

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - DFAM 
ia Divisão da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - ia DFAM 

Processo ..........TC/002263/2017 

Assunto ...........Denúncia sobre atraso no pagamento salarial dos servidores 

Interessado.....P. M. de Anísio de Abreu 	 Exercício: 2017 

Denunciado .....Raimundo Nei Antunes Ribeiro (Prefeito Municipal de Anísio de Abreu) 

Relator ............Delano Carneiro da Cunha Câmara 

Procurador .... .. Márcio André Madeira de Vasconcelos 

RELATÓRIO 

Trata-se de denúncia encaminhada a este Tribunal, em 31/01/2017, por Demétrio Paes 

Landim Neto, referente a atraso no pagamento dos vencimentos dos servidores lotados no 

Programa Saúde da Família, referente ao mês de dezembro de 2016, sinalizando ainda que a 

Secretaria de Educação, no momento desta denúncia, já havia pago o mês de janeiro de 2017. 

Em 03/03/2017. o Denunciante enviou a este Tribunal, informação, via ernail, 

noticiando o pagamento dos salários referentes ao mês de dezembro/2016, ao mesmo 

tempo em que noticiou o atraso nos meses de janeiro e fevereiro de 2017. 

Devidamente citado, o Denunciado deixou o lapso temporal transcorrer sem nada 

alegar ou requerer, conforme certidão da Comunicação Processual, peça de n. 13. 

É o relatório processual. 

ANALISE 

2.1 PRELIMINAR DE ADMISSIBILIDADE PROCESSUAL 

Inicialmente, impende ressaltar que a denúncia em análise é deficitária quanto aos 

pressupostos de admissibilidade, haja vista que não foram juntados os documentos necessários 

à comprovação da legitimidade do denunciante, como dispõe o parágrafo único do art. 226 do 

Regimento Interno deste Tribunal e o § 10 do art. 96 da Lei Orgânica do TCE/PI, nos exatos 

termos adiante colacionados, respectivamente. 

Regimento Interno TCE/PI 

Art. 226. A denúncia recebida pelo Tribunal de Contas será encaminhada à Ouvidoria, 

que fará sua distribuição ao relator competente, que, nos casos previstos neste 

Regimento, a submeterá ao respectivo órgão co/egiado, conforme diposto no art. 32, 

da Lei no 5888/2009. 

Processo TC/002263/2017 
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Tribunal de Contas 

Processo pendente de 

Julgamento 

Parágrafo único. O denunciante deverá anexar cópia de documento que 

comprove a sua legitimidade, fornecer os dados de onde poderá ser encontrado, 

expor com clareza os fatos e anexar, quando possível, documentação comprobatória. 

Lei Orgânica do TCE/PI 

Art. 96. Qualquer cidadào, partido poliZ'ico, associação ou sindicato é parte /egi/ma para 

denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas. 

§ 20  A denúncia sobre mate'ria de competência do Tribunal deverá referir-se a 

administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição e, sempre que possível, ser redi'gida 

em linguagem clara e objetiva, estar acompanhada de /ndiaio de prova, e conter o 

nome legível, a assinatura do denunciante, sua qualificação e endereço. 

Assim, uma vez constatada a ausência de requisito expresso, é forçoso sinalizar para o 

não conhecimento da presente denúncia. Aliás, esse foi o entendimento exarado em decisão da 

lavra do Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras, no processo de n. TC/013257/2016. 

Contudo, caso não seja esse o entendimento de Vossa Excelência, inicia-se, a partir do 

tópico seguinte, a análise quanto à matéria de mérito. 

2.2 MÉRITO 

Cabe registrar, com esteio na certidão da Comunicação Processual, peça de n. 13, a 

ausência de contestação aos pontos trazidos na denúncia, razão pela qual, aperfeiçoa-se a 

revelia, no presente caso, devendo os prazos processuais seguirem, sem necessidade de 

intimação do denunciado, conforme se depreende da literalidade do texto adiante, transcrito, 

art. 142 da Lei Orgânica do TCE/PI. 

Art. 142. Cabe à parte manifestar-se precisamente sobre toda a mate'ria de defesa, 

expondo, de forma articulada, as razôes de fato e de direito com que impugna as 

ocorrências apontadas no relatório de /nstruçâó, juntando as provas em que se funda sua 

defesa, sendo considerado revel quanto às ocorrências não contestadas. 

§ 10 Será considerado revel, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao 

processo, a parte que não apresentar a defesa no prazo estabelecido no Regimento 
Znterno. 

§ 2° Contra a parte revel correrão os prazos independentemente de intimação, 

podendo ela, entretanto, intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o 

no estado em que se encontra. 

Contudo, não há, na espécie, a produção dos efeitos habituais da revelia, como a 

presunção de veracidade dos fatos, nos termos do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 

em seu art. 242. 

Processo TC/002263/2017 
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Art 242. Aos fiscalizados serão assegurados os seguintes direitos: 

1 - tratamento respeitoso e garantia do contraditó,io e da ampla defesa, sendo que o 

não atendimento da citação válida não importará no reconhecimento da 

verdade dos fatos, nem na renúncia a direito,: 

Superada as adequações normativas, passa-se à análise dos fatos denunciados. 

Primeiro, dada a própria manifestação do denunciante, resta despicienda a análise 

quanto ao pagamento dos salários atinentes ao mês de dezembro/2016, conforme Peça de n. 

8, fls. 02. 

Com relação aos meses de janeiro e fevereiro de 2017, os meios disponíveis que 

integram a prestação de contas junto a esta Corte de Contas são: Sagres Folha, GFIP e Extratos 

Bancários. 

Os dois primeiros tem caráter meramente declaratório, não sendo possível asseverar a 

materialidade do evento, ou seja, se os beneficiários ali relacionados de fato receberam seus 

vencimentos e se ocorreu a quitação do valor líquido informado. Já nos extratos bancários há o 

registro do montante debitado a título de pagamento de vencimentos, ou seja, não discrimina 

os beneficiários (lançamento em lote bancário) e a competência a que se refere. 

Em tal circunstância, quaisquer diferenças salariais de meses pretéritos ou pagamento 

de folha dentro da competência podem prejudicar a avaliação. Assim, não se pode asseverar, 

com absoluta segurança, que os pagamentos da folha salarial do mês correspondam 

exatamente aos lançamentos nos extratos do mês subsequente ao da competência. 

Inobstante, observou-se, que nos extrato bancários há lançamentos que, 

presumivelmente, foram destinados ao pagamento de salários nos seguintes valores: 

Janeiro/2017 

Unidade Valor Data 
DEE  

EXECTF:O - - 

Fevereiro/2017 

- Unidade Valor Data 
FUEB  

EXECUTIVO - - 

Processo TC/002263/2017 
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Contudo, considerando as informações contidas no Sagres Folha de janeiro e fevereiro 

de 2017, em valor líquido, percebe-se que os valores acima, encontrados nos extratos, estão 

bem abaixo do previsto, o que implica pagamento inferior ao devido. 

Sagres - Folha de Pagamento / Exercício 2017 

Competência 
	

Valor Líquido 

Janeiro 
	

340.689,03 

Fevereiro 
	

355.456,34 

Ademais, quanto ao ponto da denúncia que sinaliza a contratação de novos servidores, 

o que, segundo seu entendimento, pode dificultar o adimplemento salarial, constata-se, a 

veracidade dos fatos, notadamente considerando a evolução mensal dos gastos com folha. 

Nesse sentido, o valor relativo ao mês de maio representa um aumento, em relação à folha de 

janeiro de 2017, superior a 70%, conforme tabela abaixo, extraída do Sistema Interno - Sagres 

Folha de Pagamento. 

Sagres - Folha de Pagamento / Exercício 2017 

Competência Valor Bruto 
Janeiro 437.205,44 
Fevereiro 451.631,42 
Março 625.633,47 
Abril 679.783,01 
Maio 745.812,72 

Por sinal, deve-se registrar que o ente encontrava-se sujeito às vedações estabelecidas 

no parágrafo único do art. 22 da LRF, uma vez que o Relatório de Gastos com Pessoal, 

referente ao exercício de 2016, apontava o percentual de 52,97% em relação à receita corrente 

líquida, ou seja, suierior ao limite prudencial, como se percebe adiante. 
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Assim, considerando as informações acima, levantadas com base nos elementos 

disponíveis ao tempo da elaboração deste relatório, infere-se que a folha de jDaqamento não foi 

auitada temoestivamente e de forma intearal nos meses de laneiro e fevereiro de 2017. 

Ademais, percebe-se que houve o incremento dos qastos com pessoal, o que implica, inclusive, 

violação aos limites de gastos com pessoal dispostos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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3. 	CONCLUSÃO 

Processo pendente de 
Julgamento 

Diante do que foi exposto, a Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - 

DFAM - conclui pela procedência da presente denúncia, sugerindo, sem prejuízo de quaisquer 

outras providências julgadas cabíveis, como a aplicação de multa ao gestor, nos termos da 

LOTCE-PI, art. 77 e ss., art. 79, que seja determinada a regularização guanto ao adimplemento 

das folhas de pagamento gue se encontram em atraso, dos servidores do Executivo municipal. 

Sugere-se, ainda, o apensamento destes autos ao processo de prestação de contas 

anual do Município de Anísio de Abreu, exercício de 2017, nos termos do art. 121 e ss. da 

LOTCE-PI e art. 185, 1, "b", in fine, e II, "b", in fine, art. 186, § 21), e art. 246, XXIV, do 

RITCE/PI, para que os fatos aqui evidenciados sejam levados em consideração quando do 

julgamento das contas anuais. 

No mais, considerando o presente processo em condições de ser submetido à 

apreciação superior, esta divisão técnica coloca-se à disposição do Senhor Relator para demais 

esclarecimentos que se fizerem necessários. 

o relatório. 

Teresina (P1), 03 de agosto de 2017. 

Hernane Castro de Andrade 
	

Alberto Miranda de Araújo 

Auditor de Controle Externo 
	

Auditor de Controle Externo 

VISTO: 

Elbert Silva Luz Alvarenga 
	

Vilmar Barros Miranda 

Auditor de Controle Externo 
	

Auditor de Controle Externo 

Chefe da 1 DFAM 
	

Diretor da DFAM 

Assinado Dia;tarnente pelo sstema e-TCE - HERNANE CASTRO DE ANDRADE - 25;062017 112650 
Assinado Dio:talrnenie pelo ssterna e-TCE - ALBERTO MRANDA DE ARAÚJO - 2903.:2017 033028 
Assinado DataIrnente pelo sistema e-TCE - ELBERT SiLVA LUZ ALVARENGA - 31:06:2017 14 53 36 
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r' 	
\ 	 ESTADO DO PIAUÍ 
'Prekura 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÍSIO DE ABREU 

K 	Mrnkip1 de 
Rua Lino Ribeiro Soares, 75—Centro 

Ann( 	j 	j, 	CEP 64780-000 — Anísio de Abreu - Piauí. 

CNPJ 06.553.630/0001-70— Fone: (89) 3588-1106. 

C. 	C. 

LEI N°. 505/2017 - Anísio de Ahreti/PL 07 de Fevereiro de 2017. 

l)ispõe sobre a contratação por tempo determinado, 
para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do artigo 37 
da Constituição Federal e dá outras providências. 

O PREFEITO \1tIClP%l. DE ANÍSIO DE ABREL - 11. faço 
saber que a Câmara Municipal d Anisio de Abreu, aproou e eu sanciono a 
seguinte 1 .c 

trt. 1° Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público os ôrgãos da Administração Pública Municipal poderào efetuar contratação 
de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta 1 .ei. 

art. 2° Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público: 

- assistência a situaçôes de calaniidade pública: 

II - assistência a situações de emergência pública: 

III - admissão de pro íessor substituto: 

IV - admissão de profissionais cia área de saúde para atender a 
necessidade de excepcional interesse público e reaIiar atendimen tos ani bulatoriais 
e hospitalares em regime de escala de plantão; 

V - atividades relacionadas a ohriações assumidas pelo Município junto 
a programas e convêmos firmados com outros órgàos governamentais, programas 
instituidos pelo Governo Federal, implernentados mediante acordos ou convênios: 

VI - substituição de servidor licenciado de cargo de l)ro\'iIlleIlto efetivo 
desde que o afastamento seja previsto em Lei: 

VII - substituição de servidor detentor de cargo de provimento efetivo 
no caso de exoneraçào. demissào. aposentadoria ou falecimento, quando não 
houver aprovados para o reeetivo cargo em concurso público vigente: 
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Munp&d 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE ANISIO DE ABREU 
Rua Lino Ribeiro Soares, 75 - Centro 

'd 	Aiiii 	CEP 64780-000 - Anísio de Abreu - Piauí 
CNPJ 06.553.630/0001-70 - Fone: (89) 3588 - 1106 

Viii - Suprir carências emergenciais nas áreas de logística dos órgãos e 
entidades da estrutura administrativa do Poder Executivo MunicipaL 

IX - outros CSOS autorizados por lei. 

Parágrafo 1nico. A contratação de professor substituto a que se refere o inciso 
III tuir-se-á. exclusivarnente. para suprir a ftlta de docente de carreira, decorrente de 
exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria. afastamento para capacitação e 
alhstamento ou licença de concessão ohrizatória. 

Art. 3° O recrutamento do pessoal a ser contratado será 11to mediante prOCeSSO 
seletivo simplificado sujeito a ampla di ulgação. devendo o edital expressar a 
fundamentação em que se dá a contratação temporana, exceto para OS profissionais da 
área de saúde. cuja contratação obedecerá a Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Úako - A contratação para atender as necessidades decorrentes de 
calamídade pública e emergência pública prescindirá de processo seletivo. 

Art. 4° A contratação será feita por tempo determinado, observados OS 

seguintes prazos máximos: 
- Nos casos dos incisos 1 e li do art. 2° enquanto durar a assistência a 

situações de calamidade pública e emergência pública.,  

li - Nos casos dos incisos lIL IV, V, Vi. Vil. Viii E IX do art. 20, até 06 (seis) 
meses podendo ser prorrogado por igual período. 

§ 1° Poderá haver prorrogação dos contratos quando a contratação se der por 
prazo inferior aos limites estabelecidos nos ineisoS do caput deste artigo, respeitada. 
em quaiqLlcr Caso, o limite máximo fixado. 

§20 O contrato firmado em decorrência de situação de calamidade pública e 
emergência pública poderá ser prorrogado por prazo suficiente á superação da situação 
calamitosa, observado o prazo máximo de um ano. 

Art. 5°  A contratação somente poderá ser feita com observáncia da dotaçào 
orçamentária específica e observado os limites estabelecidos pela I.ei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Art. 6° E proibida a contratação de seridores da Administração direta OU 

indireta da União, do Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de 
empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas. 

2 
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§1° Excetuam--se do disposto no capul deste artigo as cumulações amparadas pela 

Constituição FederaL condicionada à formal comprovação da compatibilidade de 

horários. 

§2° Alêm da unidade do contrato, a infração do disposto ileste artigo implicará 
responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado. 

Arl.7° O valor a ser pago ao pessoal contratado a título de remuneração, será o 

previsto na Lei Municipal que trata da remuneração dos servidores públicos etètivos. 
observado a equivalência da primeira referência do cargo. 

Art. 8° O contratado nos termos desta Lei vincular—se—á obrigatoriamente, ao Regime 

Geral de Previdência Social. 

Art. 9° A pessoa contratada não poderá: 

receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato,  

II - Ser nomeado ou designado, ainda que a titulo precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo em com iSSâo ou l'unção de confiança. 

Parágrafo Único - A inobservância do disposto neste artigo implica a rescisão do 
contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas 

na transgressão. 

Art. 10 Ficam estendidos ao pessoal contratado nos termos desta Lei os benefícios 
previstos em Lei: adicional por serviço extruorduiario, adicional noturno e o adicional 
de insalubridade. 

Art. 1 L () contrato firmado extinguir-se-á: 

- Pelo término do prazo contratual: 

II - Retorno do servidos efetivo ao cargo ou pOSSe de novo servidor efetivo na vaga: 

III - Por iniciativa do contratado. 
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\ 	 Rua uno Ribeiro Soares, 75 - Centro 
O CEP 64780-000 - Anísio de Abreu - Piauí. *jjjL  

CNPJ 06.553.630/0001-70 - Fone: (89) 3588-1106. 

G 

Parâgrafo único. Decorrentes da cxtinçio do contrato serão devidas ao 
ex-contratado a gratificação natalina e férias. de tbrrna proporcional ao efetivo 
tempo prestado. 

Art. 12. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos 
termos desta Lei será contado para todos os efiitos. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo, revogando-
se as disposições em contrario. 

GABiNETE DO PREFEITO DE ANISIO DE ABREI711. 07 de 
Fevereiro de 2017. 

/ 

RAl1UND0 NE AN'ftNES RIBEIRO 
PREFEITO DO NII!NICÍPIO DE ANÍSIO DE ABREU 

4 
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PROJOVEM CAMPO - SABERES DA TERRA 

EDITAL N° 001/2017 
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Arre,ler,rnln .1.. Sal., ,Ir Aao1I,i,r,o,,l,, ,l 44:'rnrlçl.3 rI. $rogeama Nat'.,,n,I jr lnt'lorcia itt 
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1111304$41 .1a,01 .1. Sr'.',rr,na ,le l'dcv.ln .10 AS 151<) 1)1' 4.111411' - 01, 1.14,141,00 
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4.. 	4: 1 am.s1,1,) i',,rcccal 1c111 .c,pon.,.,,'i e'.. ,000i,,,,,er,lu e ,n01lhl Ocouttlçulo, flciat,yorc., 
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PREFEITURA MUrICW.AI. DE ANÍSIO DE AIIREU 
SECREtARIA MUICII'AL DE EDUCAÇÃo 
CNPJ: 06.553.630/0001-70 

-- 	Rira IÀoo Ribeiro Sorire. 75, Centro Antrio de Abreu/I'I 
CEP 6.1780-000 cmiii: p.mmontrobrnopiw'l8mrmil.conm 

ern3:ego.Lw e .e:s,1,,,r, .1. Alio rn,p:rn.tw ul,iiç..scSoçied.rdn rir e,or.n,r nublo e 
bou3Àno.a e conirotodro 

1 	a pri-rnuir6,o' coirrdo4c e úrrrcõe. nfeoeciion. 	ir,ndoa o conío,r,dontr cor, o 
de Iw'?Ore oçio do Pm,irura no n.un.cip.o e coo o RESOI.tCÃ0) 5' II. DE 16 ElE 

ABRIl. DE 2014 do Pw',do Nne:onal cio t)r ,voiwctronSc do Pocoçie. - ENDE.. brem corre a 
,r.nare:oriio ceccondca:c. terão eWin1c.r.oqOad,e)o sogro; 

AÇÃO 	- DATA lOCA!. - 	- 

Di ai o Ofie.ai. Sede da Secielonci 

Ebontigípol de 	eoçic de AEISIO DE AI3RFU. 
PubI.eciçd..s doEii;iot 27X11'2(17 co endeneço; 

Rua Uro P.ibecno Sc'cicc. 75 - CcetendeANSiOI 
DEAISEEU - Pt 

2. insrinç&ãç Entrego fC000keceç3cir do Dovojern Crsipo 	bco 'do 

301012017 a Terra, sede da Se rrrono Mr;r:ri:poI rir iiincoçdo 
[ãoeworntos, rordoeno tit3i1.20i7 no endureço: Ruo Uno Rcbe.io Soares, 75 Ceniro 
CISCEdital. - de ANISIO Ui: AiiiAl4; - Ei 

3 AOSIiAC (ngrJlar 025)72Qt7 a Scrirctara 
US.U1r207 Moc;pa da Edocagcl.rde AN1SI() DE ABRiitJ 

Sede daSerirntarü, Diwiaig;çdodo 	f 	0502.2017 
Resicliado Micriiri;ptl do Edrneaçd.o de ANISIO DE ABREU 

Penou pana Recorro Ce, 	ertmg4o do Prosoju-en <2npo. no enduieçur: 
çOs ,eeursor deuem nec Ri f.tr. 	Ribeiro Soares. 75.- Centro de ANISIO 
«.irOgiuos para ('ominoSo 

07,0720 
Dli AtiREI. -I'l. 

(5:uonieus/rs)  

a. D -utgoç3o do Sede do Secretina 
Rcouliodo Anilrw do 09.W..2017 Munariiptd de Educiç5u, de ANtSIO I)E.AISREt1 

i
-  - 	

. R'otlãdrr 	,not da 1 Sede da Secretina 

j1212017 
Munic:pai de Edoca4ndeASÍSlOI)EM3RISU 

5 	(cn3çciç30 	poro! 	Será r,iíoiirarI., 
Forennão 	Ir.neal 	de! 	pela i 	 Sede eia Suerniana 
Cooiã000cti 	da Muerc;rpd do Lduuoaçdur .ic A/-lIStO Dli ABREU 

Jl; 	uti(11; 	(14 - * 

i'iewovl-M CAMPO Soes inidonordu' 
Sede do Sec'eimrua 

RAbi-Ri:', pela 
Manrc;paI de ISdocaçio de ANISI() DL AlIEM) 

DATE.KPiA CoorsienaçiO 
(rdoC.occ',enl - 

2.1>05 (ARGOS 
2.1 Os (asnos. o. nor,, de treIno ncoin 	o e.çoion,daaie. pri.rnqcsaim. .4o eteabolccidoz no 
414a41w o seguir' 

QUADRO 1 
0i 	ÁREA 1 Liop,corrsÕdoe 	De uocui;d.ero. 9-se 	swuui,ns,r 	Lhcrnc,ao,a 

- orou, SCrOlOpaS 	Pina 	em 	1,lngri 	Pomgurn.  
LsponcP-o. Ar'r 	I?riuorriã.,  E; 	ci'u.iogr',r:a 
respeu'.uar:e:rrr 

02 	.',REA Ii Ccdr,çiao horrorai e 	0,cOrJ:da,0i que pcMoiue.n 1 iCene,atc,r, 
mss.s loutolsg.su 	Plena co; Molina e Uçuaiia 

- 	- 
03

-  
Ak}.A til 
- 

Csen.I.uedoNatror,o 	Ocar.iuiaiooquep..rrearre.r. L.,uoaurona. 
e tuas tecrctograu 	Plena cru 3r1trnÁi;ct e Ocriogia 

04 	AREA 15 CsInoa, Açríi.00 	(ir:omt.;Drorrine persr,r;enrr. 1 
Pinho cor cJr.cw'. agrn::a. erc 1:5 trem 
soco iodo o ressoo no ri 	abris, cri 4_tr.,croo 
agriomAs 	SLC iXmnUrr no ci snctJse 50111 

6,000' rq;ovaionme. n., Arca. 
(IS 	ARO A', Emicccc.Im,, 	0,0 , 	(i*sar.,im;I.,r,,. ......1 trem 	;.SmI n.;nnrna etc ri;.ei 

a:c:e.tinor.ro da, 	rnêJe no motohrinde Nonot lpcd.igcg;co)eu 
talo itt 	ceIi;;n,rn,u 	1 ;6rnc;aL.ra Pleno mi Normal Srcprnu.r Cru 

ieJoapac:c: 	nocitrçonct.Iu.s hcniccccc,; 

i. DA st;t.o:çÃo PARA ÇAISI(Ii)A1't)S PS)RTANII1ES I)E DEFICIENCIA 

- A. peSscos fxISo.imlmns rIm rir(mc:Otrr.i. ;pe p:erruto;r; f.umr uso .1.5. 'rmnegor.su.4In Orn, rio 
no oca., 3111k na. 37 .1* (oaoorc.cto Pssaerai, ia te, n' 7353. rIr 24 de usrlch,oric 

909. pelo Decreto Onrirrui 	3290, de IA' mIe rinoen;i'rs, ir 1999 e ocdrmçnost,r es ir: 5.484312, e 
sasmgcraaic o uhmm.to rir csn-,4:wyrr co sa$ot :eiefl'ødaa aos p.mralamrs .0 itt!:0,tw';* no prflrflw' 
Processo de Seleção, .io,Je oe a dcISuiitra.;a & que oS, 1,.,ns1orns acjsnr coflrp.êIcVmiS Comes 
ombiçOea dc, rbntn rium caoo prereaslrdu 
3.2 - tire cbret,dnoio ir,, c0epooinr ao sCSI. parograPo 1' de Derrete, Erdanol 0' 3 231$30) e ao 
dreposlo ,,a te; ,f 1,4144-02, 0cn,:m, rnc,wcn>us 3%(ccoc<, por cromA. ('ri: Carpe, das sagu e.;Uemte. 
a. Forno.. p,c,tadorsa de def,cr2uc:a, 

no aOl. 4de  

4 - (Si ça:,,Ii,i,rto; ,Ic crio riç:,:ro:, .p.orr ti .ck.,',ro;i, o pai o Cori:j'rcvOÇIum C,:r,reotur, te 
portadores cio dnlic.ôr.c;a. espc.oc:;oJr cOco:, de 4ti;o qu: i trino ci druou?n:c:r. 
1 '4 - As pOss.mos p.:rl.ni;;ra.-. dc .ini ,rr,:o, te,o:,.ir,i.;ri.,s di C.qIrlmçs1,fl esCb:.0e P4 rsrsI.in Ir, 

cc: se.....oiço rIu e' 40, p:.rirc:pocAo rio P;e,çcoac, rio ReinO., 
cri ..gr.ald..rk ti: uorol:ci305 n,rr o. rlcnrors Co: Culor;,.. r;..' 9  rc se g('c,t .0014 onterc;S mie soeç4rr. 
ao milo. iIcrrmrioc .rc,  loCol dou c'rp.Is dc rCeCio pio. 1,4.40 morre idita 

per: utiurreu ;te dei rC:000;:r 51(140,4;, 40:.pI,rv.'r .cli.rvc-,dc olesladrI ;rcvur.0 que c.;.ccifcque 
in. ri-e ;irliuiér,cr;r rir .j:rr e pert.mcio ti 'liii, :rS,. psnicrà;m ,nr1neir.e 10140150 cem tOSu)r dc suo 

.;:osçao a4u:ims que elo o JçenStflto:cni. 

.11-Nt,, Saneado, C600l;;tetr: opa.14 ajo, ro sesse,.,. ,e.e-iso,ios ImitO Xí3ri0t5 rir deíic;ta*, 
sumas 14,20 proerxlirrtas por car.drula:ns ame pomiodorra de cictksutøsij. u,t,s,rvaril,r a oeuier:s <Ir 

1 - liAS InSCRIÇÕES 

4 1 Poro se canrJ:doiar .1, 'agi. dcsie coOu, o 4_:rclsi.rfl' les CO 	O tiritflOÇarI tsOirIIilr mnrgcrto 
i.'r(u.Itro 1 de.le eui,roi e i,do 	r:nuiu, CuIrpteg.ri.rci.; uo,i;Org.'iri. ,i,arltirir,;simaOS' direta 
go 5611:04 tu mIrro rs;r;o:c ri;.,!. n;iodra.d e federal. 
4.2 	As a;sr .ç5es cole. iralli.ruiai de fç-rcso 	 1.9 lrvm4nr' de 

do Seur;mrolmn itt ,r,,unp.si de EdudaÇSo. ia; '1 Mii, se 13 006 

5.1) (tRlE'. 10>3 F'xlGtIios: 
1 )i;'ire;;.:- se:: bOde' e'.c,,.., rio iscb;Icdadc c*rgrcic p.tiS I, esek cir 3t.i'siO 

i.;C':,,, riu:,, 3 ii;, jlr.oi;tloiØ e ;1cs':;lan,,'ero r.rOhitiUVdulo 
1 ITrrp o rIr .lrsc:ir::i'rr,es So dc 'dcnl;I'Liçnocens ir.t.. 

4 	'c'ro .L ri':rlos;s' de i'Csserj E e;ca 
e; i-c:nmrciflioici rir r,;ç:, .ç?oc, prucn:I,lri;r e AsSim: Anis 
II l)rcl;roçdr; de ;lcspo;,kicrkrde de .1;) 5,.,,, ruqi:r,r,4;t 
l Crp:o (.0 't"ç.' .00(10 moOrV;40 r0i.,Cr i.I.,'nlrdOrOS dc' g$snoeo masoui;noi. 

SI Cimp.a ,ia moido nkc5o:oi. 	 - 
rotltdk de siu;IOçSo e.ec'croi c'ini,mio 	1 Itt', orLi SE (gnnu!o outro: pelos sues destes 

e:;;r,:{mr.-.san:e de re.:d$sçia 
trotas gsm.èod;;to,cn testem Ir;, ar:. .1t crrre5a si,,esen:or 	rp,a mm ;;ngro *1 ;ie rest,s cri 

mI,rs-a,nrflmerrcspiçim>s 

6. REQUERI lOS 501(14 S.SÁ1(iliS I',',t-', o:xI:llc:IclIos DAS F1:nçÕEmS: 

ai 	ie: eccr,iallil.tcte reirlim.: es;giri.1 pai.; rsrrc:u. ,dr. trio5 .10 
t'S 	Se: i;is:in:,c> r;o0,  00 ,i,oii,oir,.c;trr, be elotos:gnrrnr, deve p.aen.;:r e;, Ir,  .:e prol,- es-n'e 
:5 	Sem ala;;,, 	te irionos 
01 	t:si,w' 9(110 teor * 	0511(14 etsi:o,ai. 
ri 	.p,nterlor Co,ttpC0000iC itiu :l:nngcrçOos n',rirta,t, lc.;,ut:;Iato* ito seno lO33s5IUi0) 

SoO 	 Am1mN.r de a.b:r:-r;r'.raçio -d:,cta ou .nU:,ca no cite:.; :our..c:pui. Cm400 6- 
C Aede.b. 

DAR n'UNÇÕES 

A (1.-ração no ,';14.rsae de irk,lo asseç,.,a ao cu-,d:S,:e, crma.s. 2  eupe.i..t.sa 0: -.i:rcIo 0 
r,cOw' de noncanco ('covicila ira ('tecia ('alt a 9'Ja Ir dItA-tala. !ie.-:sio a 

aIo co, 	O o)r,orn)ru:o deu d.apOnçtic, inCa, pe".mor'c-. cm., m,i'10o,' 
;nle;cn,CdOPROIIRA14iA PII1)20VIM( 	14Ii'O SAULRES Ir.', P558 9.ernçu.Oqsu'S'sisO, 
de,mnrIo Ore resçer:a.icm a enee,,ku;- flco;3.- e "r -er.  ,i: ;-o2dccimi'' ,.n'ne.l,.-vnr;: .ciCmnm. 
coem çrcjtíro dc .pioaçte ia, er500sun 3. ler 51444'li 	rmr.Je uma te,, o ir, 	li- o-ri--tu 	4: 

mnctcr'erto,l,,. liltI,' 

2 1)0141 (-Sicólis E SEUS RESI'ECiI"OS REQI isisTi)S; 

- S,51-',R 	StEQUiSilOS 	VALOR 	- cAlcA;-', 
5l5,'iim.5t. 1108 4111.' 

l'mril,..'m 	dli:.', 1  

Ii 	- 	Ci;.. o. SuOtaclai e 	III: 	idti.'lIJ 1:, 	O,r -' 
r..rç';cbolcç:us OCfl000.r 

SRI AOl 	- 	til 	e r4,ío,,.r'io'mr,e,ri 	856 11.0,30  
e oco, trova age.. acrnona-, 

IV 	('2 	Çrtoc:as Anises 	- lIS 	i.i 	1tEomio 

- ARE 	 , 2 	bis-odr.-c pcmo(1 	- RI l I49.43 	- 20 
- 	 acccirnom,:a da, 	- 5401! 

(Ii 

:3 Corrosão ttsp'ecm 1 .1,; troce.., reie'mu,' o, I'4;):O\'3',t I',\'rIPCI 'elo :emrrre,isei 3rl5 

I.rI;tsl 4034:0,10 Cem (5 eLPcrca:i:(' ((':54050 e' fl........-4-' 
O r,-a.,,o Smlc:mr.o 114 ,-;' ,'':wt,' ,,,arflra 	e 1'. iii.,,.) Iliop.. i,CCo el,b,srl,I'ro5 

a, lsniii,e de Ca,ekalam luar dorumcntodo; 
b' Carro de Forsoaglo inicial e Continuodo. 
ti aora;se ,tw,m:ct*:. ii: c.moirrl ri.nnramoruo e c.,ns;iioe0sma. :ernprect&' 
l 	A :-,:mr:giçin, do ,r,cc:.ioie das cdommaçocu uontcja, nos s'jm::cules mc.. .20coelc,Clo4'C 

e: 1 c:inr de v,racç2c o.,- . ; rsles c;Kerc moi,.,. 'i'e ,tr3 editada coem cose r.s, 
ir; .,Li.Ot .-Col444:ojC pat, 6301i.iJk. 

(C,,r:,i,,,uz Ir., Jrro,s'Ifllel /rc;puln) 



0.197,1(1.17(90, (O. ('9 (L(,( ( 7(7(7711.7k 11(7771797,7.6 

I1.9.9.' ' A. 

1:1- 1  11  S .77.7 	1 	006.7'. 

.7.7'. 	'.7 A11' UZIPLO  

- 	1 

. 	4.11 	......Ll. 

7. 

y, 
.4..' 	................nr 1  

1................... 	9 

. 	 'a. 	-,- - fl -t-, 	e 	-3 

6.76*2<0' 
III "'670766. 
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PREFEITURA MUNICIPAl. DE ÁNíslo 1W. ARREU 
SECI(ETAkIA MUSICII'AL D& EDUCAÇÃO 

7 +J  flj 	CNPJ: 06.553.630/0001-70 
Ru, Uno Ribniro So*rcn 75. Cenlro Anisio de Abrcuil'I 

._. 	CEP 64780-000 rm64l: pm,,Iisiodc.brpi(4'.8n*Éla-067 

0.3(7,177.7,11)' 7)7. .''.Á1IS1 1.!. 7,7,117.1.70 '6.7,3, 107.13,007,12.01 .7(01.1116177617 (IS 
III CRLS'.ÇAS. 

QUADRO iv 

orftlui4o 
Tf7V104  

J- .7* 	•.3<'376 407113 .6.'6 '('L's,. '9, <(736474-693 4* 40239*4 	:244. 
(623' 	a 	.çr.07 3 ,Ot.(t,zcosc 	O 	e' 2,13 	'2406. 4r,.C.arec' 

4340r.,1s .071» 	)740"iOC 3,44(371..,. 	4)9444,37(3230,161400.2.7 

,o.o 40 .1e 	#a .' I 46 

- ieu1 	64'.1,,.n31__,:,o'rInIar" 103 

9. DOS RFC1.'RSOS 

.7 	O 43.14440. <4t0 7.37711:0.4. ,', 16 294'Ã'60CC, 7.071.26.7)42 L'L. 314<.. 
dl' 7061.3.9*43 C.e.'::0çdc 6 

9, 9l'69,,cd 9069 34.4:20, IC34.1"O ,7'17'2r770 41476 O 2*01)4(1340,3 ('On,'6'.i) 71<44.1610. 
dl, 77 3 	.691 Cl .9 à ,,'w.9ue..o.'cr.lr 741 1637601 3 41CÇ14&0 Ile ,,e.2:.d3 1:r20, 961) «.4ce.vç .17 
5'......de 14.7,141:139.0.1,9 161 ,'li'063 	.7.2.02(3710.406940 300'.6 II. 

14). I)3s IIP'1RAIAÇÂ0 

., .5,1417,3162a''.O çIcIo p.ew 14:470007(4450*1367706)3 C0?(,177*. .13 
'.211.0.71372,'. :onalc:,n;àç 4064: 53403.*,sn L'<.scs'.daçoo7961c5 .cga,s;:rr .61< 

14 to.h.:.'O 1 166967077< O 374274*494.446 4: '.4.2,13,5: Ml 91772: dc 44,j44, 43  

0.2ÇRI1I7,lu* '1. ('.1791(407,1071.70 P709. 1,l)l.CAI(ORIl(QUAl.l7lC.tÇ.7,() 
l'kOI bSION77.11)767 SI 

VI 71150111 

6 Q7.'2074fl7442'! 'JAICI' 1'3.'74Â4d \'9.LCRMÂXIIO 7,0 
14763.121.71. .. 'o(374s ' 6941 	7/14424 

)s2.7L'7 ' ANo<TrLo 

1 -- 
002(91*0374  

Is ok 	oc rc401. 	<e 	ac'.:4o 	a o 
..7464'..4.. 	64'Xs..2aoo.s(9.41031 

<3 <0 17...64. 00:2.77273796.3 g.8 	97 
7616, 	1r,r:4.l»o..on',I 	'"7 

63.'.l 	'a 	9,  161.CC'.W 	77407<T.3*'6.fl.SJ 

.1 	"(473.. 	03 3267 	'.çcc46s* .k 

,'tJ***.' 	5(0 	74*0002 	7,13 	.007 	990:961 '  

Lci,I:.J: da (.ini .2 .374911430 205 
.7'" 	 CS de 	07 	' 	1576 	 04 

4072249(9910* n,idllsc 
 

cnrrkular 	 103 -  

40 AnsIar dc 9.7*0:3. 3 (6004(7,3 do *4:*. fon,ç3c e ponlIa.*a14S 4.73 (400.30. 
(401223 obs,nko',, 4.* 1*40*9440217)8,000<74.' e ao 7131045 731.4446 de,lr 
020, ,.n.5,2ole, a,,ar,*Is,, ,crSa sonle,IaJ<,, ,,bscn-and,..,c a .0.70*, do c2...s'i13a<L' e o 

61­190 41 7415*2 400$i4*1Cl fl.549a41041%a(61$d0 (.h:a1.o 6 dc,', (46.6 
II''. Soc...:<'6o,pua.cooe.laçlo: 

4) 

 
S. 15rns1,00 .143 gs.zit dai p,croopt,( *.5 p126 sou no .au.. 24.7.''"' Fcdc*s. 
('ootoçee, a<1,,40Ç404)aId*06640500( Ia 0154)73242* «09:2*, 000(6 dita! 

14 69ee. i da'.. 4. arneo06çSe. .164< ,*I.1* de IS (doeo.3a) ano dc 494*6 
(16,36,137<'. ..4, r,%0 6<01*46.14007*01*3837221414* Aio 6a44' 3 C,.aco3.do 

7.4<,, ,,,. 
*1 Oce 7*7,1,1*470 npe144ca pan 069605,511*4* f.nC)o. de 1090:406406<4 Qaidoo 1167,, 

724,7.5; 
(7 10t o oand4oa 4,,n: (6330270:0160(0442176 ((43(10 onesc o S.oçe (I,l.e.,< 
tI Fita, 1(614,3 com a. ob*,p4c 4lt,t0?,Jt. 
13 

 

M. zer 4.81.4.00 rn;ç10 li .',3n cr:oe.aI 4.21661.7.2*01.1<4096(2:0907(4* ,na doto.. 

II. DOS C'RIT15RIOS DI'. n7.sE'.lpAT( 

a6 4)1364938,0.00:6934011)0<704*0:742(47(641 pçc1400..'raI 12(90*717894.6 96144 c:Osç'rrvç.do 
74 

17. L)l*P()'S(ÇÕt.S UERADI 

A. r.1s,on..,'*c, 75(64843.1 9654 76.5335969 7.00 .7., soI,'.3o ,38 4, :0.9964(0 *96140377735.17421I0 4.1' 
o A c..o,on38 .og64'taba. 41 oct14 (netoS '14 aodjv':'.$, c.13.o do 7101262* ioki,,o 

e ç:nd4Eo çuc po'c'ctcr a í:la si: .r.ur:<10 co:,, dado, ,"sc,d.so, 26140:91 4591 )0001,5a4.sI 
Ç1<4I'1I(71:06161 
2,; O,candsd.0o, sotnxa,k,s isolo 40654132.,. 740.'a'.( 741101(96161.26010766)7 IOT1'ÇÇOUlO. 7822 

pnnl.ç41 de ,on'.e. la 06.76.600.463112(06 107060t0.06Je., 744)7141* 100 19601004:34 7201 44,1 
pcoia A,n4a s0014,,aMa *0:201<1 1 .52 760.1<'. 440,0404 .1* .00041,0 CClÇblldo, 0:06 
0111608.7 (7.<nspai do .',n',.<, do A7,o,. o,. h.,.do '(uso.u! dc (-40.16400 - 1/SOL. decd,e 4000* 

2*11404 74.2,0 *10199405* .10.10<, .60a123'000, *e,on'..nde-4o * npCe.lost. o.t:t p,n roeilo.'s 
4i944.2e41 1,473560 
722 Todo, 164 *00010<4 30*011., oco 7eo*e.çola301 tu Sccrc,sn, Stealitiril de 7 du:te, 10 17,0201, 

do 74470.,, 17617,40 
12,3 A ml,.slo doo ciaaJkado, e 720(10(051 0fl00C2fl0 torto dio*2a1sos r,e 2:24* *rofe:'.sra 0,0: 

2664.644 Seo,r.,,,a '.1<:ç:p.I do Fs!s.c3çdo' 
240503137,3140, sn,on,s,, 4319, d.00,j.oi 78'.. Jns.1.aSlO .94o 064l'& 37196.0*3480 $50037 
:c,cJ.,a2o da 77àu Apo, (so(47.,440.ç. r.OnuI *060 ciwon:,FaJo 17,414650000417 
I?S0.s000, 5'O,IO*OS 7,63,' 370*161444, Ç64a (.769.05*17.43 Scic<It* do p5S'Ct10 14:32.0 

- -'2 	/ 	
.' 

P,d'nIo 13 <pa. de Ao.: 40 3,b00o 

(Coei/moa na proxima /,a7.uzIa) 



n,a aano'n 	o ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS DO ITAIM 

C.N.PJ 07.165349/0001-85 
Rim Ar/a rarco Pereira. n".96 

,crnonncouorovo  AROEiR,4S DO ITAIM-pi. 

PROTOCOlO DE RECIIIIMI-NV() 
IssreiçÀo s 
5,1511 5)1 A".DIDA'I 1) 

RICI IIC), 151 	/ 	/ 

RESPQSÁVEL PELA INC*IÇÂO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÍSIO DE AIIREU 
SECREIARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

+,2* 	CNPJ: 06.553.630/0001-70 
Rua Lino Ribeiro Soare, '75, Cenlru Ácido de AbreuJPI 
CFP 64780400 cinail: m.rlI.Iodbreupànialt.coliI 

PORMI)L&HlO DI'. INiCiUÇA() 

ISSCI1IC...Â() 5-. 
usÇÀo - 

Termo de Compromisso de Disponibilidade de Tempo 

Dccsro, para os devidos rios, que eu, 

(ENE)EREÇO) 
eRG______________________ 

candidato(o) a vaga de 	 . do 

PORJOVEM CAMPO SABERES DA TERRA no Municipio de Aniio de Abreu- P1, no 

que diz respeito ao cumprimento de 20 (vurle) hwrás sernanata. 

Zuni. 

Cru Rnmnatn. _______ 	- 	Séi*- 	Regula. 

lL.i,ro'  

5 o da Mlv:  

Ol»lfl,' 	mmalku,: Se,,  1 1 Sial 7 

Nesse sentido, COMPROME'rO-ME a respeitar a seguinte cláusula: 

1 - Dcdicaç&i integral de 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte horas aemanais, inclusive sol 

sábados) de atividades do PROJOVEM CAMPO SABERES DA TERRA, serviço que será 

doens olvido no zona Rural, conforme horário a ser definido a posteriori pela Seçictana 

Munuçil de EdncpcJe Anisi dc Abre e pela Çoojdçj»çào do Pmruvem Campo 

Loral, 

Data, 	/ 	/2017 

tIADOS PE.$r)AIS 

Sur SI r 1 y 1 )Lo.do Civ,) 	 O.ta & Nsicurwn,o. 

Asibiatura do Candidato 
ASSINA 1 CRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N5 001/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 002/2017 

A PREPEITURA MUNICIPAL DE ARO€IRD,5 DO ITAIM, ESTADO DO PIAUI, 

cornunka aos Interessados que receberh até o dia 14 de Fevereiro da 2017, às 08:00ir, em sua 

iodo, na Rua Mstarcc, Perpira, 96 --- Centro. Aroeiras do Itaim PI, .atrav6s da Tomada de Preços 

nt 001/2017, na conformIdade dai ti 

n 

 8.666/03 e u.ss .allrraç0cs. 

Com, ca,d,da!a I0 proceuao ucletivo para a fwnçio de  
sotucdo a resido de inunla ponluaçlo ia Avaliaç3o Qasu.'utar, 10501 leguxutes *I5unleu'4G1; 	

Proposta para: 

AqutsIçÔo ck combu silvei tipo, gosoifruo comum, rlko comum e óleo die,cf 510, 
poro ütend/menro dai vekulon e motores entacionãriot de toda frota municipal, para suprir 
as necessidades da Prefeitura e doo Secretarias Mun.c(ois. 

A Cornisslo Porn,ancnrr de tirulaç3o reserva-se o di'eIto de a seu exclusIvo 

c,,leno aceItar a proposta que lhe parecer mais vanlajosa para a Admuni*Iraç2o ou recusar 

todas sem que caIba aos xoponrntrn qulqupr direito 3 reclamar. 

Àod,,Abreu-P1,_de 
	

du2017. 	
Os lnterrsados poderSo obter maiores lrriorrnaçôrs, bern como, o edital, 

quantitativos e naioqes, no endereço .scrna, no horlt:o dar 08:00 às 12.00 horas, com o 

Aminalura da (a)  Casdidal. (a) 

Aroeiras tIo lIdu,l,Pl, 25 d ianrnro de 2017. 
Aiençdo' 

Preencher o rrcarao coe, leim Ieghei. 
Apresas ia, wgoeescuaçô,'s cla,',ssg couucas,ss. 
Prw,cisn' a ,'ecum,, e.',, 02 (duas) lisa, das quais 01 (vaia) jeeci retida e outra penranecasd co. o 	 IeO,,I ?,efvr,no Sova,, Moura 
casdidais, sendo a.'cswda a entrega 	 Pre'Jdrstr da CPL 

AN!XO O 

FORMULÁ4UO PARA RECVUSO 

Nçrne do candidulo, 
W de lmcriç3o: 

As Peesidenle da Cornuido Executara: 

cttçvj  
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Julio Borges 
1 	n 	%lt\t 	lll. 1w 	II' 1.11) tlfle;Ls 

... 	•\-. 	 '.3 
- 

EXTRATO DL CONTRATO 

(Contrato n° 048/2017 

Contratante: Pd lie MUI eipal de Jid:o Brqes 
Contratado 1 :,iiod. \im s R Ii,o 1 Pi 	II ,I  1 	-1 

Objeto: A 	 nu íi ,i,  dc A u iliar .1. En krI;;arnl ;ia 
1 nkl.nit %Iórl cir t 	 mi., 1 ci
'01 

	\Fiiui.- q.;I \ ti'2. .1: 1 	lcj.suci:o dc 

	

3 ei:o tiic:ilo.il. 7,  I.\. .I.i ( 	 lcta jI. ji.i .istci nc 
ri ,I:' rcI'iIIiI.i) ,fllcr.ssc pibis-ti 

Valor Total: ES 1;3 7)2 	s-ccoo 	1; ,:t.i c sctc co:) fltI;I 1' 

Fonte de Recurso&: FPMIISS'ICMS/OUTRAS RECEI 7AS 
Vigência ii.' dc J.;ac odc .'fl 7 - ., Ioi:eoi, ,,id 11 Ir ,I.,:mbi.. 1. 'II 7. CentUidos a 
pCrtir dIl nata la Sua assi,:at..ra. 
SIGNATÁRIOS: Eduardo Henrique de Castro Rocha. pela Coreratarite e 
t.u,rI;ai;ic Nuiics Ribriro, pelp Cofltratada. 
Data: 02 d i;ncoo de 20 1 

EXTRATO DE CONTRATO 

(Contrato n°049/2017 

Contratante: Pretu.lira Muncpal de JC,l o Porque 
Contratado: LuCOS Pcrrcira dos Santos - CPF E> 
Objeto: II 	,'ti.Ii:i:: 	'c..dIrll.t .1 •,• ell;;pirlS'icI 	)\ i:{;,r 	.; l'rctcit.:io \I:in' iI:iI 

.1.' :>). 1. 17c..-l'l, s. h a I,, inic de cci:.;d., l>'jI j' ,V% I'I.S dc E 	.1: 	>1,1' 
1 	1 nuuH, na lxolid.idc Sul 1\ lanul, munwIplede JIia ltcr; 

Valor Total' E'. 	) 	13.•i i2 iuii r - ousi 	, 'k'''  
Fonte de Recursos FPM»SSACMS'OUTRAS RLC1E2 IAS 
Vigênciabi S0SS&.N'7A)ths, conldos apartd de Uda de sua assinatura. 
SIGNATÁRIOS: Eduardo Henrique de Castro Rocha, pela or atente e 1 
1- rrrl ri dilI \0;I Ol, 1521 I'Ofllr)lI1ida. 
Data: 02 l: ,.mciro ilU 211'7 

EXTRATO DE CONTRATO 

(Contrato n°090/2017 

Conlralante: Or"elLIra Mn.cipal de dOlo Bopcs 
Contratado: \' .....a Rico, .1> Sil' ii 1 P1' E 	 7.57 

Objeto: (1 	'o:- rito 7IÇ'T.I.I 7i:: IIOI troo,. . 	I'pc. ill,.al:.s 'itI '01 liÇa Ia. 1,11 

aÇa,:iai:li.c,i1'i:., 1 	110:110 O o;a, i.I:alu,.s,'1a, ;u '.ii::Ius da Stl)SA o ( .\l) 1.. NI( 0 

Valor Total' RI. ' IlIliSi 	mil coou , cais 	,ii ui/s tio IOI '20 p1 0st,2i 

Fonte de Recursos (MjIS2, MI./OJ'RAS RÍCEITAS 
Vigõncia ii.' .l.'j.srscii.. ,l: .1 	.1101 laia1 3'. .iId 	o ,!O/Onhiiol do 2012. ectotactos a 

1:; 01)0 11:, 1.11.1  
SIGNATÁRIOS: Eduardo Henrique do Castro Rocha, pela Contratante o Mari,, 
Riltri rodo I.1I,a. pala Coolratad,i. 
Data: 02 de onero de 2017 

PRFFFI11 RI. Ml \I(IPAI. DE ANISIO DE .I.BR.E( 
SI'('REl I.UR SI! \I('IPAI 1»: 1.1)1 ('Aç'.t) 

06353.630/000I-70 
Ilun tino Ribe;ro Solre 75. ('entro .I.oislo de Abru/PI 
(EI' 64750-11(01 rmail: pm.ni;iodeabrrupia &unailcuut 

I)I\'t'I.(.t(,' k() DO RES 1.'L.I.l)() ( ILA  MADA P1 Ht.I( -I. 

PItQJQ'i\I ('MP() S.I.BF;RF:s D.% iF:RR 

tRF 5 	%%GÃS 	CI .45.SlFl( AÇAI) 	£0'.! E AI. ÃO - 	
1 	Mari, de Fátimi 

Ribriru0lisc'ir, 	59 

2 	Roeitil, dos Sasleo 
('nota 	 5(1 

3' 	liouict tIias Lo .,tioLt 
35 

CIataJur..o Xas'icy 

	

t,.a'..ticoatc 	 35 

Rosncto Sar.tasdc 
Santano 	 III 

6' 	Pausici, :loo Sjnto 

lEI 
PROFESSOR ,SkI.S 1 	O.......  
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Juho Borges  

EXIRAI006ÇONIRÁTO 

(Contrato n°051/2017 

Contratante: Preceilitra  I nleipa de dOa Beres 	 PROFLSSOR  

Contratado: i'14ICoi:tt djs Ne'.c. DkwIc ('P1' \` 0l(,.(44.7.-41 

Objeto: /i O ','rilrjl,11!iuiiOar.0 :1111,1 1:110 r:I:ulc'i)coI piro II lni:iuioicri.. l,.,.':il,,ad,1 e., 

8,j:t 5 asa 1' a 00010. r.urlucq'io do ia:,4, Baazo-l'l. naqu.ii sorã :staboloi3lJe a Sei dt 

Pr:(c:ru:a \ltepal d: Jui:e DOrItO'. 

Valor Total RS 1 ,'9l,('0 tijI sCl200tli:s O 'CsadIira 100,' 1 '.i ii2s do aiugutl. 

Fonte de Recursos 	 RECEItAS 

Vigência 12 J:jjr.c:r: d 2111 com larc2. oc i - do ilc,ctnhr>" dc 201 	alrltados a 

2,11 U.I clutu da sua asS:idlur. 
SIGNATÁRIOS Eduardo Henrique de Castro Rocha, pela Contratante e Siarortito 

ulis \s'o es flui .,rtt' 7015 Ce'ntrIada 

Data' 02 d',,' : 	2777 
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II (MISSÃo 

SoId,n 	lOaIisla de O1,sc,i UZtlIelIlS 

oat 

E dicaxlosJ..'sc 1 lonoo 

Saridi. \Ian. k,,Son:l1s I-crnunder. 

- ESTADO DO I'IAE/i 
-.". IRUEUURA MUNI( IPAI. DE A5.t51O 1)5 AURIiIJ. 

:4 CNI'j N'. O3.6314O'.'.Jl.7O 

Ab.r 8,4.1 Ino Ribeiro Sn.re, 	.. 
CiO' 64780-000 - Anlala de Abru -- I'Isol 

DECRETO N 	214 .2017. DE 06 DE FEVEREIRo 1)1/ 2017. 

t)sp6e sobre • 0-lcÇÇSI.&1 dç 
poderss para a moviroulIroçrso 
dc contas boncÁataa no UanCo 
do Brasil SA. • .3á 0-liras 
pra'. i.tlncia.s. 

O PREFEITO MUNICIPAL. DE ANISIO DE AOREU. 
LiSTADO IX) PIAU(. na uso das suas .lribulç&'s teg.is- 

DECRETA 

AI. 	. - r.4 .UV'n?,.dO 	0514/0-5551 de F>oCiervii 55 
,.crvidoruo 

 
Dcni%c Epanli000d., RIbeiro, D'E. 1 l'I .064,275.39. Sccretsrui Municipal 

de A s:stlncia Socia e Solangc Pcrcir. do, Saou'.. Ct'F: 673.326.223.20, tesoureira. 
(aX5  li ruTlctlt.ttens. cor COflJUJStO. OS cordas rio 31.719-5, 31.723-3, 31.730-6, 31.734-9, 

31.766-3, 31.982-1, 36.173-9, 40.219-2, 40.234-6. 40.242-7 m 40.249.4, r.s ~CO do 
flros.l Si - Ar4ncia 2060-3. sicuI,n.k a.' CPJ n°  1)1 532.070C'01.7, do 
Sdunicipai de Assrstncia So'1ia1 de Aruskl de Abrou. 

Ali. 2°. 	Os $er dores ci:adc.s no suo. 1°  :çiao (lI 
5CvU.IItS 	C1C5 CIIIIIIC chequos, auror:z.0 cobrança, receber, passas rocibo e dar 
qwtaç4o, solicitar saldos e e.2r4t0s. requ lar tal,lni.-i.',. de cheques. ettdossar cheques. 
505101 c cunuaordenar cheques. ç.srlçei.0 e b.usar sllequns, cfctuar roscares e aplicações 
tnaru.clraa. 05cJI.O/0I5I. ailert C dCl.bl0.lcellr c,rhas. C1en101 soques. CÍCIUIO pt.rr1tO.. 
por Olcul ektsónico. etclu.r tj-.slçrçllclas por lelO eklr.nsar. I,bcraj arquisos de 
ragan)coIo pcto Au0'atclktilOc.lIO do Setor Público. s.olrciiar saldos. extrAlos de 
,,lSC..timent.l5. emitIr Oasn.1,rovantes. efctu.,s IIsflSIcrdflSlas para a mesma titulsrtdnde. 
cflOccrai Conto.'. .k dcpôsilo,. e IU3,I o 111514 que se li.rcr j1eçrss4t10 para gestão plena dos 
IocUlal)5 t.11.ancelrOs nelas mosllocmncks. 

Ao. .U. - E oco.d,1s 4.5 disposições crIa cOntráriO, O 
prcse'stc Decreta, cnlra cm vigor na data iia sua puhlicaç.So. 

(iuhirtc do 	eleito Musictpal de Àrtlío de Abre '. 
06 de Lcrcrr0 de 2017 

RAIMI7'/L)O, .1 ANTCNES RIBEIRO 
Pl1)lt2 co hlUNtCfl'At.. 

r
CA)A 	

I)o Piauí 

1 511 Ill.5lt.575110(lI.25 .411' M390-1151 
1110 1s. i'i) l-ti4S01I 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL N°00112017. 

OBJETO. Corltral.lçOu de orrprosa para fornedmonto de cornbustivel para 

abastecimento dos veículos, máquinas e poços tubulares do município de Caridade 

do P:aui. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cadade do Piaui-Pl. 

CONTRATADO: JOSÉ WILSON DE CARVALHO & DANTAS LTDA - ME. 

CNPJ n 08.965.163/0001-10. 

ENDEREÇO: Rua Capit8o Zuco Santos, sln, Centro, Caridade do Piaui - P1. 

VALOR TOTAL: RS 754.169.40 (suiecontus e cinquenta e quatro mil. cento e 

sessenta e nove reais e quarenta centavos). 

FONTE DE RECURSOS: Orçamento Geral do Município/FPM/FUNDEB/FUS/FMAS1 

Outros. 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de ianeiro de 2017. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato. 

Antor.iel de Sousa Siva 

Prefeito Municipal 

F 	
1 	Prefeitura Municipal dc Casidaile Do Piauí 

ilsi Jose A.:ôco Loçes. r.' E7 - (cr.Ou. Ca.ndai. do 
CNPJ: 0I.ÓILS"í 550 1-25 . LI'. 

FuneTus l01)J t464-oa)! 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregáo PresencIal n'. 004/2017 

Processo AdmInistrativo n°01112017 

lnteessado: Murrcipio de Caridade do Piaui Pl). 

Objeta. Contrala0o de empresa para fornecenenlo de medIcamentos. materlat hosp:Ialar 

e material odontológico para atender as necesseiades do Municipio de Caridade do Piaui. 

Forte de Recarsos: Orçamento Geral do Municlpo.FPMiCMSIFMS/PAB'FUS. 

Data da Sess0o: 20/02.2017 - Credenciamenlo e recebimento dos envelopes Proposta de 

Preços e Habll:Iaçao. 

Abertura cas Propostas-  09 30 horas. 

Endereço. Rua José Ant6nio Lopes. 127 Centro, Cep. 64.590-000. Car.dade do PIauí. 

E!mait para contato cplCaridadedopiauiigmalI com 

Maiores intorrnaç0es poderáo ser adqeiridas juntc a Pregoea no endereço acima citado, 

em dias dteis de segunda á sexta, de OShOOrsin as 1 2h00min 

Caridade do PIaui (Pl). 02 de fevereiro de 2017. 

rrancilarte d Carealto 

Pregoeira 
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17/06/2019 

TRIBUNAl. 
1)F CONTAS 
DO ESTADo 

Do PIAUÍ 

Incluir Ordenador 

Emitido em 

Incluir Ordenador 	17/06/2019 
11:32:48 

Login Solicitante: 

03593959372 

Unidade Gestora: 

UMS - ANISIO DE ABREU 

Nome Ordenador 

GENILDA DE OLIVEIRA COSTA 

E-mail 

genildasaude©hotmail.com  

Identidade: 

1572798 

CPF 

30717132315 

Comprovante 

Baixar 

Documentos de Identificação 

Baixar 

Incluir Ordenador 

Data Solicitação: 

17/06/2019 

Data de Início da Gestão 	Título: 	 Status Solicitação: 

02/01/2017 	 ORDENADOR DE DESPESA 	ABERTA 

Data Nascimento: 	 Sexo: 	 Estado Civil: 

07/01/1966 	 FEMININO 	 CASADO(A) 

Orgão Expeditor: 
	

Uf Identidade: 
	

Data Identidade: 

SSP 
	

P1 
	

01/04/2013 

Comprovante de Residência 

Baixar4 

Endereço 

Histórico de Solicitações 

«Primeira <Anterior 1 Próxima> Última» 

Data 	Status Solicitação 	Justificativa 

17/06/2019 ABERTA 
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